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PREÂMBULO: 

Órgão Interessado: MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL  

Processo: 
EDITAL 23/2024 – Processo administrativo de licitação – PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE OUTSOURCING DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

Regime Legal: 
Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações e os Decretos Municipais 6.382/2024 e 

6.473/2024 e este edital. 

Tipo Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS – MENOR PREÇO DO LOTE 

Exame do Edital: 
CENTRAL DE COMPRAS – Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, São Lourenço do 

Sul/RS, CEP 96.170-000, das 8h às 14h, de segunda a sexta-feira. 

Retirada do Edital e 

Local da Sessão: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

Data da Sessão: 15 de julho de 2024 

Hora da Sessão:  09h30min (horário de Brasília/DF) 

Recebimento de 

propostas: 
Início: 01/07/2024 às 09h30min Término: 15/07/2024 às 09h29min 

Limite para 

Impugnação: 
 10/07/2024 às 23h59min (horário de Brasília-DF) 

Informações: Fone: (53) 3251-9594 E-mail: compras01sls@gmail.com 

São Lourenço do Sul/RS, 01 de julho de 2024. 

 

Marcos P. Hüttner da Silveira 

Pregoeiro 

Decreto 6.473/2024 

EXAME DO EDITAL 
 

Este edital foi devidamente examinado e 
aprovado por esta PGM – Procuradoria Geral do 
Município 
Em: / / . 

 
 

Procurador Jurídico 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO  

REGISTRO DE PREÇOS  

EDITAL 23/2024 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OUTSOURCING DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

 

O Município de São Lourenço do Sul, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 87.893.111/0001-52, com 

sede na Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, São Lourenço do Sul/RS, CEP 96.170-000, torna público para 

conhecimento dos interessados que, por intermédio da Secretaria Especial de Gabinete – Central de Compras e 

Licitações, mediante o pregoeiro e Equipe de Apoio, que estará realizando o PREGÃO ELETRÔNICO – 

REGISTRO DE PREÇOS 23/2024 do tipo MENOR PREÇO DO LOTE, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com a finalidade de selecionar a proposta mais vantajosa para eventual 

Prestação de Serviços de Outsourcing de Equipamentos de Informática, cujas especificações detalhadas 

constam no ANEXO I que integra este Edital. 

Regem o presente procedimento licitatório, a Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações e os Decretos 

Municipais 6.382/2024 e 6.473/2024, este edital e demais determinações legais aplicáveis e pertinentes. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que venha impedir a realização deste 

certame na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 

✓ Recebimento das Propostas: 

Início: 09h30min do dia 01/07/2024 

Término: às 09h29min do dia 15/07/2024 

✓ Sessão Pública de Disputa de Preços: 

Início: 09h30min do dia 15/07/2024 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 Referência de tempo: Todas as referências de tempo serão regidas pelo horário oficial de Brasília/DF. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente Licitação tem por objeto o registro de preços para eventual Prestação de Serviços de 

Outsourcing de Equipamentos de Informática, exclusivo às Beneficiárias da Lei Complementar 123/2006 nos 

termos do art. 48, inciso I, alterado pelas Leis complementares 147/2014 e 155/2016, conforme discriminado no 

ANEXO I deste edital. 
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1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br, servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão publica na internet; verificar a conformidade da proposta 

1.3. Com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições 

de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando a autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 

processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1. A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, ate 03 (três) dias úteis antes 

da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei 14.133/2021, mediante 

documento formalizado e apresentado EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR no 

endereço eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante, 

e/ou não motivadas. 

2.3. Não serão conhecidas as impugnações efetuadas por meio diverso do que o estabelecido no 

item 2.1 deste edital.  

2.4. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial, no endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo de ate 03 (três) dias úteis, 

limitado ao ultimo dia útil anterior a data da abertura do certame e vinculara os participantes e a 

administração. 

2.5. As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Pregoeiro atribuir-lhes tal 

efeito, em caráter excepcional, mediante justificativa nos autos. 

2.6. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e publicada nova data para a 

realização ao do certame. 

2.7. O pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório será encaminhado ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anterior à data fixada para abertura da sessão publica, os interessados poderão 

formular consultas em campo próprio do sistema provedor. Contatos podem ser realizados pelo Portal no 

endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.8. O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de 

Referencia, ETP e orçamento estimado, para fins de resposta aos questionamentos e impugnações 
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apresentados. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. O licitante deverá estar previamente credenciado perante o Portal de Compras Públicas, provedor do 

sistema utilizado para a realização de Pregões Eletrônicos pelo Município de São Lourenço do Sul, através do 

site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 

senha pessoal e intransferível. 

3.3. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do 

licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

3.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade do licitante, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Município de São Lourenço do Sul, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO: 

4.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, poderá participar desta 

licitação: 

4.1.1. Qualquer pessoa física ou jurídica legalmente estabelecida no País, que atenda as exigências deste 

Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada no Portal de Compras Públicas, munida de chave de 

identificação e de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que satisfaçam as 

condições deste Edital. 

4.2. Não poderão disputar desse processo licitatório ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

4.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.2.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da lei 6.404, de 15 de dezembro de 
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1976, concorrendo entre si; 

4.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escrevo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

4.2.6. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria. 

4.2.7. O impedimento de que trata o item 3.2.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.2.8. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por finalidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.  

4.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" 

OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.3.1. Declaração Conhecimento do edital: Declaro que estou ciente e concordo com as condições 

contidas no edital e seus documentos complementares cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no edital e que ate a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha 

habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4.3.2. Declaração de proposta econômica: Sob pena de desclassificação, declaro que minhas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3.3. Declaração de Não Emprego de Menores: Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da 

Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, que não emprega menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 

anos. 

4.3.4. Declaração de Não Emprego de trabalho degradante: Declaro não possuir em sua cadeia 

produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso Ill e IV do art. 1º 

no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal. 

4.3.5. Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital e que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas de deficiência e 
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para reabilitado da previdência social, prevista em lei e em outras normas específicas. 

4.3.6. Declaração de inexistência de Fato Superveniente: Declaro sob as penas da lei, que ate a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitar; ao no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

5.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado, de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, quando do envio da proposta inicial, o licitante deve declarar 

eletronicamente em campo próprio do sistema:  

5.1.1.  Que possui enquadramento empresarial como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

devendo apresentar comprovação conforme anexo II. 

5.1.2.  Que no ano-calendário de realização desta licitação ainda não tenha celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como Empresa de Pequeno Porte.  

5.1.3.  A ausência dessas declarações no momento do envio da proposta significará a renúncia da 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte de utilizar-se das prerrogativas a ela concedida pela Lei 

Complementar federal nº 123/2006. 

5.1.4. No caso de não contratação da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte serão convocadas 

as remanescentes de mesmo enquadramento empresarial que se encontrem na situação de empate, na ordem 

classificatória, para o exercício de mesmo direito.  

5.1.5.  Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, o objeto da 

licitação será adjudicado para o licitante que originalmente apresentou o melhor lance.  

5.1.6.  A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar os documentos de habilitação, 

mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de 

inabilitação.  

5.1.7.  A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições quanto 

à regularidade fiscal e trabalhista tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da declaração de 

vencedora da licitação, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para apresentar as 

respectivas certidões de regularidade. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 

ofertado, o preço, marca e modelo, bem como, planilha de custos, quando for o caso, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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6.2. O prazo para envio das propostas se encerrará com a abertura da sessão pública. 

6.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, exclusivamente através do 

Portal de Compras Públicas. 

6.4. As propostas deverão: apresentar preço unitário e total para o item em moeda corrente nacional, 

expressa em algarismos, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, em conformidade com a Lei 

9.069/95 e suas alterações; englobando os custos de material e mão de obra, bem como a tributação e 

quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, que deverão ser 

detalhados em planilha de quantitativos e custos unitários e serem válidas por no mínimo 60 (sessenta) dias, a 

contar da data da sessão deste pregão eletrônico. 

6.4.1. As propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especificações 

contidas no neste edital e seus anexos, serão considerados inválidas. 

6.5. Após o término da sessão, o licitante deverá inserir a proposta readequada, juntamente à planilha 

de custos no Portal de Compras Públicas. 

 

7. DO VALOR ESTIMADO OU VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

7.1. No presente certame, optou-se por não atribuir caráter sigiloso aos valores máximos aceitáveis, 

sendo assim os valores encontram-se disponíveis no ANEXO I – Modelo de Proposta e não serão aceitos 

preços superiores. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inserida no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.4.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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8.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

9. DA FASE COMPETITIVA E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

9.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando os licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor unitário do item, observados o horário 

fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

9.4. Os licitantes somente poderão oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

9.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do detentor. 

9.7. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 

9.8. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada, 

desde que esta não seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

9.8.1. Ocorrendo o empate nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá apresentar proposta inferior à proposta de menor preço 

apurada no certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão 

9.9. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada. 

9.10. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

9.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

10. DA DISPUTA: 

10.1. Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico que trata este edital, o modo de disputa 

aberto e fechado. 
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10.2. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o 

critério de julgamento adotado no edital. 

10.3. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

10.4. Encerrado o prazo que trata o item 10.3, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 

dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 

será automaticamente encerrada. 

10.5. Encerrado o prazo de que trata o item 10.4, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.6. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 10.5, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

10.7. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 10.5 e 10.6, o sistema ordenará os lances em ordem 

crescente de vantajosidade. 

10.8. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 10.5 e 10.6, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 

prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 10.7. 

10.9. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 

para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliada pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da 

etapa fechada, nos termos do disposto no 10.8. 

10.10. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores. 

10.11. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 10.10, caso não haja envio de 

lances após o início da fase competitiva. 

10.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema 

eletrônico, pedido de negociação, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no edital. 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, 

se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
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11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento 

da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 

pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de 02 (duas) horas. 

11.2.1. No caso de haver qualquer inconsistência no sistema que impeça o licitante de anexar os 

documentos que trata o item 11.2, os mesmos devem ser encaminhados, junto de justificativa plausível que 

será analisada pelo pregoeiro, ao e-mail compras01sls@gmail.com, sendo que o prazo de 02 (duas) horas 

deve ser igualmente observado. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 

11.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

11.4.1. Contiverem vícios insanáveis; 

11.4.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

11.4.3. Apresentarem preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

contratação; 

11.4.4. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

11.5. O critério de julgamento empregado para seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração será o de menor preço por item, desde que atenda as condições estabelecidas neste edital e 

seus anexos. 

11.6. Na hipótese da proposta ou lance de menor valor não ser aceito, o pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação segundo o critério do menor 

preço, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

11.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

11.7.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

11.7.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

11.7.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

11.7.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

11.8. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

11.8.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
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Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize;  

11.8.2. Empresas brasileiras;  

11.8.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

11.8.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

11.9. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.10. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação do vencedor pelo pregoeiro por 

meio de diligências após o prazo de negociação. 

 

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

12.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 

12.2. Inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis perante a Junta Comercial da respectiva 

sede, para o caso de empresário individual; 

12.2.1. Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade; 

12.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat6rio de seus administradores, para 

os casos de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI 

12.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

12.2.4. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

12.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

12.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

12.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal que deverá ser feita através da Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional, abrangendo inclusive as contribuições sociais; 
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12.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

12.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

12.3.6. Prova de regularidade relativo a seguridade social e  ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(Certificado de Regularidade do FGTS); 

12.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

12.3.8. Declaração de atendimento à norma do Inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com 

redação dada pela emenda constitucional n° 20/98, que proíbe trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos 

menores de 18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos salva na condição de aprendiz a partir 

de 14 anos, conforme modelo do ANEXO III. 

 

12.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômica Financeira: 

12.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais. 

12.4.2. O documento referido acima limitar-se-á ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 02 (dois) anos. 

12.4.3. As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura 

12.4.4. Comprovação da boa situação financeira por meio de índices calculados e deverão 

preferencialmente ser apresentados pela licitante por intermédio do contador responsável ou serão analisados, 

por servidor do Município bacharel em Ciências Contábeis. 

12.4.5. Os índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação das seguintes fórmulas: 

a) Índice de Liquidez Geral: mede a capacidade da empresa em liquidar suas dívidas à curto e longo 

prazo; 

  ILG = Ativo circulante + Realizável a longo prazo  =  igual ou superior a 1 

           Passivo Circulante + Exigível de longo prazo 

 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC): avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações de 

curto prazo. 

ILC =    Ativo Circulante     = igual ou superior a 1 

           Passivo Circulante  
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c) Índice de Solvência Geral: expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de 

falência. 

ISG =                           Ativo Total                           = igual ou superior a 1 

         Passivo Circulante + Exigível de Longo Prazo 

12.4.1. Obterão classificação econômico-financeira, relativa ao Balanço Patrimonial, as empresas que 

apresentarem, pelo menos, dois dos três índices iguais ou superiores aos estabelecidos neste item. 

12.4.2. Na falta dos índices, a comprovação da boa situação financeira da empresa pode ser realizada 

com a apresentação do capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação. 

12.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor do Foro da sede da pessoa 

jurídica, ou da execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data não superior a noventa 

dias antes da data prevista para apresentação dos documentos. 

 

12.5. Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 

12.5.1. Atestado de capacitação técnico-operacional em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove o desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto licitado. 

 

12.6. Demais exigências e condições quanto aos documentos: 

12.6.1. Os documentos exigidos para habilitação, ainda que anexados no Portal de Compras públicas 

deverão ser encaminhados em via física, no prazo de até três dias úteis após a homologação da licitação, da 

seguinte forma: 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL 

CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO 23/2024 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ DA EMPRESA 

Endereço/Telefone/E-mail/Contato 

12.6.2. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar os documentos exigidos em original, cópia 

autenticada, ou cópia não autenticada, que deverá estar acompanhada dos respectivos originais para 

autenticação por servidor do Município de São Lourenço do Sul, ou ainda por publicação em órgão da imprensa 

oficial. 

12.6.3. Não serão aceitos protocolos em substituição a documento solicitado. 

12.6.4. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar: 
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a) Em nome do licitante, com número do CNPJ e respectivo endereço; 

b) Em nome da sede, se o licitante for sede da empresa (matriz); 

c) Em nome da filial, se o licitante for filial da empresa, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz); 

d) Datados dos últimos noventa dias da data prevista para a abertura dos envelopes, quando não tiver 

prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou por outra norma legal. 

12.6.5. A documentação, na fase pertinente, será examinada e rubricada pelo pregoeiro e pela Equipe de 

Apoio e anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação 

apresente irregularidades. 

12.6.6. A documentação exigida para atender ao disposto no item 12 exceto as declarações poderá ser 

substituída, conforme disposto no art. 87 da Lei federal 14.133/2021, por Certificado de Registro Cadastral. 

12.6.7. A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos subitens 

anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante. 

12.6.8. Havendo superveniência e/ou fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as 

penalidades legais cabíveis. 

12.6.9. O prazo que trata o item 10.8.1 poderá ser prorrogado a critério do pregoeiro. 

12.6.10. Os documentos emitidos por meio eletrônico serão verificados pela Administração quanto a sua 

autenticidade. 

 

13. DA HABILITAÇÃO: 

13.1. Serão considerados habilitados os licitantes que apresentarem a documentação do item 12, de 

acordo com o solicitado, devidamente atualizada, atendendo plenamente o edital. 

 

14. DA INTENÇÃO DE RECORRER E DOS PRAZOS PARA RECURSO: 

14.1. Ao término da sessão pública, declarado o vencedor devidamente habilitado, qualquer licitante 

poderá manifestar intenção de recurso no prazo máximo de até 06 (seis) horas, em campo próprio do sistema, 

apresentando as razões sintetizadas. 

14.2. Caberá recurso nos casos previstos no inciso I alíneas “b” “c” e “d” do artigo 165 da Lei Federal 

14.133/2021, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso. 

14.3. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 

licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 

14.4. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 

14.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de três dias, contados da data final do prazo do recorrente. 
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14.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

14.6.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que o 

estabelecido no item 14.1 deste edital. 

14.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 

aproveitados.  

14.8. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos bem como aqueles 

encaminhados por meios que não o Portal de Compras Públicas. 

14.9. Não terão efeito de recurso, os apontamentos quanto a falhas, irregularidades e vícios no 

instrumento convocatório quando indicados após o julgamento. Neste caso se aplicaria o direito de impugnar, 

sendo que o mesmo decairá se no momento oportuno não houver objeção. 

14.10. Caso o pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela autoridade 

competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a decisão do pregoeiro antes da 

adjudicação. 

14.10.1. Se o pregoeiro não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, 

encaminharão recurso com a sua motivação a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máxima de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos,conforme disposto no art. 165, §2º da Lei 

14.133/2021. 

14.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

15. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos o 

processo licitatório será encaminhado á autoridade superior que poderá: 

15.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades. 

15.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade. 

15.1.3. Proceder a anulação da licitação de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável. 

a) Ao pronunciar a nulidade a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam e dará ensejo a apuração de 

responsabilidade de quem Ihes tenha dado causa. 

b)  O motivo determinante para a revogação do processo licitatório devera ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 
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c)  Nos casos de anulação de revogação deverá ser assegurada a previa manifestação dos interessados. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1. Formalização e Cadastro de Reserva: 

16.1.1. Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços e os 

quantitativos do adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na referida ata, na forma de 

anexo, o registro: 

a) Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

b) Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados:  

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado;  

16.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

16.4. A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

16.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidos neste Edital; ou  

16.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas neste Edital.  

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista neste 

Edital, poderá:  

16.5.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor; ou  

16.5.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

16.5.3. A análise dos documentos de habilitação – e, se for o caso, das amostras e documentos 

complementares à proposta – das empresas que compõem o cadastro reserva será efetuada somente quando 

da eventual convocação para o fornecimento do item. 

16.6. Assinatura: 

16.7. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias 
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úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei 14.133/21.  

16.8. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado convocado, desde que:  

16.8.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

16.8.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

16.9. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, devidamente homologados, com 

a indicação do licitante vencedor, a descrição do correspondente item, a respectiva quantidade, preço registrado 

e demais condições. 

16.10. O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

16.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.12. O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

16.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

16.14. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

16.15. Vigência: 

16.15.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado 

por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

16.16. Vedação a acréscimos de quantitativos: 

16.16.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços. 

16.17. Alteração ou atualização dos preços registrados: 

16.17.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes 

situações. 
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a) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

b) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21; ou 

c) Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos termos do 

disposto na Lei 14.133/21. 

16.18. Negociação de preços registrados:  

16.18.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado: 

a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas; 

b) Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 

observado o disposto neste instrumento. 

c) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

de contratação mais vantajosa; 

16.18.2. .Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o 

compromisso: 

a) Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

b) Na hipótese de comprovação dessa ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado;  

c) Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste instrumento, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e na legislação aplicável; 

d) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto neste instrumento. 
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16.19. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO REGISTRADO 

16.19.1. Cancelamento do registro do fornecedor:  

16.19.1.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;  

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento; ou  

d) Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133/21. Nessa hipótese, 

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o 

órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

16.19.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

16.19.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

16.19.4. Cancelamento dos preços registrados:  

16.19.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento. 

 

16.20. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO 

16.20.1. Formalização: 

a) A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as disposições constantes 

do Art. 95, da Lei 14.133/21. 

b) O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços. 

16.20.2. Alteração do contrato: 

a) O contrato eventualmente decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto no Art. 124, da 

Lei 14.133/21.  
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16.20.3. Vigência do contrato:  

a) A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposições do Art. 

106 da Lei 14.133/21. 

b) Antes de formalizar o contrato ou prorrogar seu prazo de vigência, a Administração verificará a 

regularidade fiscal da empresa contratada, consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS), o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitirá as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas, como determina o § 4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16.21. DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DO OBJETO: 

16.21.1. O prazo máximo para entrega e instalação dos equipamentos será de 20 (vinte) dias 

corridos, contados a partir do recebimento da ordem de início, a ser emitida pelo fiscal do contrato, nos 

termos do mesmo, já incluídos neste prazo os testes, eventuais adaptações necessárias para homologação 

das impressões dos sistemas corporativos do Município de São Lourenço do Sul nos novos equipamentos e 

instalação e configuração plena do Software de Gerenciamento e Contabilização. 

16.21.2. A entrega dos itens será no setor de Almoxarifado da Prefeitura Municipal, sito a Rua Coronel 

Alfredo Born, nº 145, no horário das 08h às 14h, telefone para contato (53) 3251-9523. 

16.21.3. Para fins de início de faturamento pleno, será considerado como primeiro dia, aquele em que 

o Município de São Lourenço do Sul, após verificação de atendimento de 100% das condições exigidas neste 

edital e seus anexos, emitir formalmente à empresa contratada o comprovante de instalação. 

16.21.4. Comunicar à contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento da prestação dos serviços, com a devida comprovação. 

16.21.5. A entrega é de responsabilidade da empresa vencedora, assim como carregar, descarregar, 

acondicionar e transportar os itens, de forma correta, garantindo a conservação dos mesmos. 

16.21.6. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los 

imediatamente, observando as condições estabelecidas para a prestação. 

16.21.7. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os 

fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

16.21.8. Se a Detentora da ata não puder fornecer e/ou prestar o serviço no quantitativo total 

requisitado, ou parte dele, deverá comunicar ao Fiscal de Contrato designado as razões respectivas em no 

mínimo 5 (cinco) dias de antecedência em relação à data de entrega prevista, para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

16.21.9. A nota fiscal deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

16.21.10. A Comissão de Recebimento receberá o objeto, com base no Art. 140 da Lei nº 14.133, de 

2021. 



 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

  

 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

  Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, São Lourenço do Sul, CEP: 96170-000                                     

                                           Telefone: (53) 3251-9594 - E-mail: compras01sls@gmail.com                                                      21 

 
 

 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. Os pagamentos serão efetuados em até o 10° dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, 

devidamente comprovada pela apresentação da Nota Fiscal (ou equivalente) devidamente atestada pela 

Comissão de Recebimento e/ou fiscal do contrato e a apresentação dos documentos de regularidade fiscal, 

social e trabalhista elencados no item 13.2 do edital de convocação, bem como comprovação de atendimento 

às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social.  

17.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% 

ao mês, pro rata. 

17.3. Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da lei que regula a 

matéria. 

 

18. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

18.1. A licitante deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor proposto 

pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio 

econômico financeiro. 

18.2. Sempre que atendidas as condições do contrato consideram-se mantidos o equilíbrio 

econômico- financeiro. 

18.3. Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou serviços tabelados por órgãos oficiais 

competentes, os preços registrados poderão ser alterados com fins de manutenção do equilíbrio econômico - 

financeiro do registro em conformidade com as modificações ocorridas e efetivamente demonstrada. 

18.3.1. O disposto no item 19.2 aplica-se, igualmente, aos casos de incidência de novos tributos ou 

de alteração das alíquotas dos já existentes, ou fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, mas de 

conseqüências incalculáveis, que impactem no custo do fornecedor, devendo o pedido de reequilíbrio 

econômico financeiro ser analisado na forma do artigo 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

18.4. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico financeiro nas 

hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 

18.5. O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato deverá ser encaminhado ao 

gestor e fiscal do contrato para análise e deliberação e devera ser instruído com todos os documentos que 

comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
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18.6. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos 

técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

 

19. DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 

19.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 

faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva a 

Contratada, diante do não cumprimento das clausulas contratuais, nos termos previstos no artigo 155 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021, garantida a previa defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.1.1. A sanção prevista na alínea "a" do item 20.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicado a este certame, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

19.1.2. A sanção prevista na alínea "b" do item 20.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

19.1.3. A sanção prevista na alínea "c" do item 20.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Publica direta e indireta do Município de São Lourenço do Sul, pelo prazo máxima 

de 3 (três) anos. 

19.1.4. A sanção prevista na alínea "d" do item 20.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 21.1.3, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máxima de 6 (seis) anos. 

19.1.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.1. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

19.1.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
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promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no 

item 20.1 do presente Edital. 

20.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.2.1. A aplicação das sanções previstas no item 20.1 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.2.2. Na aplicação da sanção prevista no item 20.1, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.2.3. Na aplicação da sanção prevista no item 20.1, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.2.4. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

20.2.5. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

20.2.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

20.3. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

20.4.  A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do artigo 155 da Lei 14.133/2021 

exigirá como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 
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21. OUTRAS DISPOSIÇÕES 

21.1. É facultado o pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, as 

diligências necessárias para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada inclusão posterior de 

documentos ou informações que deveriam constar originalmente das propostas. 

21.2. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, que decidirá com base na legislação em vigor. 

21.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou 

quaisquer outros documentos. 

21.4. Mais informações serão prestadas aos interessados das 8h às 14h, na Sede da Prefeitura Municipal 

de São Lourenço do Sul – Central de Compras e Licitações, Rua Coronel Alfredo Born, 202, Centro, na cidade 

de São Lourenço do Sul/RS, pelo telefone (53) 3251-9594, pelo e-mail: compras01sls@gmail.com ou através 

dos sítios eletrônicos www.saolourencodosul.rs.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.5. O estudo técnico preliminar e termo de referência são confeccionados pela secretaria requisitante, 

assim, o seu teor é de inteira responsabilidade da mesma. Mais informações acerca da descrição dos itens 

podem ser obtidas através do telefone (53) 3251-9502 ou (53) 3251-9513, no DTIF. 

21.6. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do licitante 

vencedor para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

21.7. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 

ilegalidade, mediante despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar, conforme art. 71 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

21.8. Para agilidade dos trâmites, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 

endereço, e-mail e os números de telefone atualizados. 

21.9. Serão devidamente publicados e divulgados todos os atos pertinentes a esta licitação, que sejam 

passíveis de divulgação tais como: comunicações, consultas e respostas aos interessados e nomes dos 

vencedores da licitação. Publicar-se-á nos sítios eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.saolourencodosul.rs.gov.br a homologação da presente licitação. 

 

22. DOS ANEXOS 

22.1. Fazem parte deste Edital de Licitação, os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo de Proposta e Valor de Referência; 

Anexo II – Declaração de Enquadramento ME/EPP; 

Anexo III – Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor; 

Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
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Anexo V – Minuta de Contrato; 

Anexo VI – Termo de Referência. 

São Lourenço do Sul/RS, 01 de julho de 2024 

 

Marcos P. Hüttner da Silveira 

Pregoeiro 

Decreto 6.473/2024 
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ANEXO I 

 

MODELO DE PROPOSTA E VALORES DE REFERÊNCIA 

(Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 23/2024) 

 

 

Lote 1 - Locação de computadores e monitores de 

vídeo  

Item Quant Unid Descrição  Valor Unitário  Valor Total 

1 264 UN 

Micro Computador + Monitor de Vídeo 
Especificações Mínimas do equipamento: 
1. Placa mãe: 
1.1. Deverá possuir 2x Slots DIMM DDR4 ou 
superior; 
1.2. Deverá possuir 2 (duas) saídas para monitor no 
padrão digital (DisplayPort ou HDMI) com suporte a 2 
(dois) monitores independentes; 
1.3. Deverá possuir controlador Integrado Serial 
SATA 6.0Gb/s ou, slot M.2 (SSD) adicional; 
1.4. Deverá possuir 2 (dois) slots no padrão M.2 
(SSD e WIFI); 
1.5. Deverá possuir 1 Controlador de rede Ethernet 
Gigabit; 
1.6. Deverá possuir Áudio com CODEC de alta 
definição (HD); 
1.7. Chip de segurança TPM versão 2.0 integrado 
para criptografia; 
1.8. Deverá possuir 6 (seis) portas USB, 2 (duas) 
portas frontais e 4 (quatro) portas traseiras. Deste total, 
4 (quatro) portas na versão 3.2 (1 porta energizada);  
1.9. A placa mãe deve ser projetada e desenvolvida 
pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado, com o 
nome serigrafado, não sendo aceito placas de livre 
comercialização. A placa mãe deve ser projetada e 
desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento 
ofertado, com o nome serigrafado, não sendo aceito 
placas de livre comercialização. 
2. BIOS: 
2.1. BIOS residente em flash rom. Totalmente 
compatível com o padrão UEFI. 
2.2. Com suporte a plug-and-play e atualizável por 
software, tipo Flash EPROM, sendo que o processo de 
atualização pode ser obtido, através do sítio do 
fabricante do equipamento na Internet; 

R$   293,33  
 R$   

77.440,00  
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2.3. BIOS desenvolvido pelo mesmo FABRICANTE 
do equipamento ou ter direitos de copyright sobre o 
mesmo, comprovado através de atestado ou declaração 
fornecido pelo FABRICANTE do equipamento, não 
sendo aceitas soluções em regime de OEM ou 
customizadas. Apresentar comprovação pelo fabricante; 
2.4. Com registro do número de série do 
equipamento acessível remotamente via comandos DMI 
2.0; 
2.5. A BIOS deverá possuir campo específico para 
registro de patrimônio do equipamento em campo 
editável que permita inserir identificação customizada 
podendo ser consultada por software de gerenciamento; 
2.6. Suportar o recurso WOL (Wake-on-LAN) e PXE 
(Pré-boot Execution Enviroment); 
2.7. O fabricante deve ser registrado na 
"Membership List" do Unified Extensible Firmware 
Interface Fórum, acessível pelo website 
www.uefi.org/members, estando na categoria 
“Promoters”, de forma a atestar que os seus 
equipamentos estão em conformidade com a 
especificação UEFI 2.x ou superior; 
3. Processador: 
3.1. Processador de 64 bits. 
3.2. Pertencente das linhas Intel CORE I3 12ª Ger ou 
AMD RYZEN 3 5XXXGE ou mais recentes; 
3.3. Destinado para mercado de desktops e com 
litografia máxima de 10nm. 
3.4. 4 núcleos físicos e 8 núcleos virtuais 
3.5. Suportar tecnologias de Turbo Boost ou Turbo 
Core e de virtualização. 
3.6. Para efeitos de referência, será usado o 
processador Intel CORE I3-12100T ou o, AMD RYZEN 3 
PRO 5350GE, de acordo com a plataforma ofertada. 
Serão aceitos outros processadores, de características 
técnicas diferentes, de performance igual ou superior, 
desde que, se respeite a linha de processadores 
solicitada, CORE I3 ou RYZEN 3 seja do mesmo ano de 
lançamento ou mais recente e aferido pelo Passmark 
versão 10 ou versão mais atual; 
3.7. O desempenho será comprovado por intermédio 
de resultados de BenchMark, disponíveis em: 
http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php.   
3.8. É obrigatório declarar, na proposta, o modelo do 
processador ofertado; 
4. Memória RAM: 
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4.1. No mínimo 8GB tipo DDR-4, operando em 3.200 
MT/s ou superior; 
4.2. Deverá possuir capacidade de expansão mínima 
de 64 GB; 
5. Unidade de Armazenamento: 
5.1. Deverá possuir uma unidade primária de disco 
SSD de 256GB, formato M.2, interface PCIe NVME. 
Performance mínima de, 2000 MB/s para leitura e, 1000 
MB/s, para escrita 
5.2. Informar Marca/Modelo da unidade de 
armazenamento ofertada; 
6. Gabinete: 
6.1. Gabinete compacto, com tratamento 
anticorrosivo e com volume máximo de 1,2 Litros 
(desconsiderando demais acessórios); 
6.2. Com características tool-less nativas, sem 
adaptações no projeto original do fabricante, sem uso de 
ferramentas para abertura, remoção de memória e do 
HDD (exceto para dispositivos M.2). 
6.3. Possuir ao menos 1 (uma) porta USB na parte 
Frontal do equipamento, 1(uma) das portas deverá ser 
no padrão USB tipo C ou USB 3.2; 
6.4. Possuir no mínimo: 1 (uma) baia 2,5” ou slot M.2 
(SSD) adicional pronta para uso; 
6.5. Deve possibilitar a instalação de cadeado 
(incluindo opção para padrão Kensington) ou lacre de 
segurança em slot ou trava externa específica de forma 
a impedir a abertura do gabinete; 
6.6. Possuir chave liga/desliga e led´s indicativos de 
computador ligado e de acesso ao HD. 
6.7. Alto-falante de alta precisão integrado ao 
gabinete conectado diretamente ao sistema de áudio da 
placa mãe.  
6.8. Deverá acompanhar, caso já não possua 
acessório, para permitir fixar o equipamento ao monitor 
de vídeo, com características tool-less, ou seja, sem o 
uso de ferramentas e que, o monitor, não perca os 
movimentos de sua base tais como: ajuste de altura, 
inclinação e pivot. 
7. Fonte de Alimentação: 
7.1. Deverá possuir fonte de Energia interna ou 
externa com, no máximo, 90 watts Auto Sensing; 
8. Mouse: 
8.1. Mouse Óptico USB com três botões e sistema 
de rolagem de página (Wheel) com no mínimo 1.000 dpi 
de resolução; 
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8.2. Deverá acompanhar mousepad 
8.3. Cor: preto; 
9. Teclado: 
9.1. Teclado USB no Idioma padrão: português 
(Brasil), ABNT2; 
9.2. Cor: preto; 
10. Monitor de Vídeo 
10.1. Ser do Mesmo Fabricante do Computador; 
10.2. Tela tipo LED, com tratamento antirreflexivo; 
10.3. Ângulo de Visão H/V: 178º/178º; 
10.4. Resolução de, no mínimo, 1920x1080, 16 
milhões de cores; 
10.5. Pixel pitch máximo de 0.275mm; 
10.6. Área visível de, no mínimo, 23,8 polegadas; 
10.7. Contraste igual ou superior a 1.000:1; 
10.8. Deverá possuir entrada de vídeo analógica VGA 
(DB-15) e 1(uma) entrada digital (DisplayPort ou HDMI); 
10.9. Igual ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) 
cd/m2; 
10.10. Tempo de resposta igual ou inferior a 8 (oito) 
milissegundos; 
10.11. Fonte de alimentação interna automática 
110/220 VAC; 
10.12. O Monitor deverá ser fornecido com cabo de 
conexão de dados digital compatível com placa de vídeo 
do computador e com cabo de energia de no mínimo 1,5 
(um metro e cinquenta centímetros) cada, não sendo 
permitida a utilização de extensões; 
10.13. Possuir base com ajuste de altura, inclinação, 
giro e pivot. 
11. Licença de uso de software individual por 
microcomputador, compreendendo: 
11.1. O equipamento deverá ser fornecido com 
licença do Sistema Operacional Microsoft® Windows 11 
Professional 64 bits ou superior, idioma português 
(Brasil) com a respectiva chave de ativação gravada na 
memória flash da BIOS, reconhecida automaticamente 
na instalação do Sistema Operacional;  
11.2. O equipamento deverá ser entregue com o 
Windows 11 Professional 64 bits ou superior instalado.  
11.3. O fabricante do equipamento deve disponibilizar 
no seu respectivo website, download gratuito de todos 
os drivers, BIOS, firmwares, a imagem de recuperação 
padrão do Sistema Operacional e manuais para o 
equipamento ofertado, e devem ser facilmente 
localizados e identificados pelo modelo do equipamento 
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ou código do produto;  
12. Sistema de diagnóstico 
12.1. O equipamento deverá possuir ferramenta para 
diagnóstico de problemas com independência do 
sistema operacional instalado capaz de ser executado 
(inicializado) a partir da UEFI (Unified Extensible 
Firmware Interface) ou do Firmware do equipamento 
através do acionamento de tecla função (F1...F12) com 
as seguintes características: 
a) O software de diagnóstico deve ser capaz de 
informar, através de tela gráfica: O fabricante e modelo 
do equipamento; O modelo do processador; O tamanho 
e velocidade da memória RAM; A versão de firmware do 
equipamento ou disponível para instalação; O modelo e 
a capacidade do disco rígido; 
b) O software de diagnóstico deve ser capaz de 
verificar, testar e emitir relatório, através de tela gráfica 
que mostre o andamento do teste, dos seguintes 
componentes: Memória e Disco rígido. 
13. Garantia 
13.1. O equipamento proposto deverá possuir garantia 
conforme tempo de locação com atendimento on-site, 
com prazo de solução de no máximo 3 (três) dias úteis 
após a abertura do chamado. 
13.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar um 
número de telefone 0800 (ou equivalente ao serviço 
gratuito) exclusivo, ou e-mail para abertura de chamados 
técnicos; 
13.3. A abertura dos chamados técnicos deverá ser 
rápida de forma a evitar a passagem por scripts 
padronizados que demandam tempo; 
13.4. O atendimento não poderá ficar limitado apenas 
a parte de hardware, deverá também oferecer suporte 
sobre o software OEM instalado em fábrica; 
13.5. Deverá disponibilizar um ponto de contato único 
para acompanhamento dos chamados técnicos, evitando 
que a contratante seja atendida por diversos atendentes 
diferentes; 
13.6. Deverá disponibilizar, conforme solicitação da 
contratante, relatórios de chamados abertos, bem como 
o tempo de solução e conclusão dos chamados, para 
que tenha histórico dos chamados e conhecimento da 
base instalada; 
13.7. Não serão aceitas adaptações no equipamento 
(adição de componentes pelo licitante). Deverá ser 
comprovado através de declaração do fabricante que 
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todo equipamento será integrado em fábrica. Esta 
exigência visa à procedência e garantia total do 
equipamento pelo FABRICANTE. 
13.8. Em caso de necessidade de troca do disco 
rígido por falha, o disco rígido com problema deverá ficar 
em posse da CONTRATANTE, por medida de 
segurança e confidencialidade das informações, salvo se 
a unidade de armazenamento ofertada for do tipo SED 
(Self-Encrypting Drive) projetada para criptografar e 
descriptografar dados da unidade automaticamente sem 
a necessidade de entrada do usuário ou software de 
criptografia de disco; 
13.9. Todos os drivers para os sistemas operacionais 
suportados devem estar disponíveis para download no 
website do FABRICANTE do equipamento; 
14. Certificações (Deverão ser apresentados 
impressos junto à PROPOSTA TÉCNICA): 
14.1. Deverá ser apresentado catalogo completo do 
item para análise da especificação técnica; 
14.2. O modelo do equipamento, na configuração 
ofertada, deverá possuir certificado de conformidade 
contra incidentes elétricos e de combustão dos materiais 
(IEC/EN 60950) e de compatibilidade eletromagnética 
(IEC/EN 61000), comprovado através de certificados ou 
do relatório de avaliação de conformidade nos moldes 
da portaria 170/2012 vigente do INMETRO;  
14.3. Os equipamentos ofertados deverão estar em 
conformidade com as diretivas ROHS (Restriction of 
Certain Hazardous Substances); 
14.4. O modelo, do equipamento ofertado, deverá 
estar listado pela Microsoft no seu catálogo de produtos 
compatíveis e certificados “HCL” (Hardware 
Compatibility List) em https://partner.microsoft.com/en-
us/dashboard/hardware/search/cpl ou, certificados de 
compatibilidade do equipamento obtidos junto a 
Microsoft;  
14.5. O fabricante do equipamento deve ser membro 
do Grupo de Computação Confiável (TCG) que 
especifica normas de segurança de dados, devendo o 
fabricante ser membro na categoria PROMOTER. O 
certificado será conferido através de acesso à página 
http://www.trustedcomputinggroup.org/members;  
14.6. Deverá ser apresentada certificação Energy 
Star® 6.0 (ou mais atual), através do site 
www.energystar.gov ou apresentar relatório técnico de 
ensaios de conformidade de consumo de energia, 
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emitido por laboratório de ensaio acreditado pela 
Coordenação Geral de Acreditação (CGCRE)do Inmetro, 
de acordo com a norma NBR/ISO IEC 17025; 
14.7. Comprovação que, o(s) produto(s) ofertado(s) 
pertence(m) à linha corporativa. Não serão aceitos 
equipamentos destinados ao uso da linha doméstica. 
15. Exigências Complementares: 
15.1. Os equipamentos serão entregues com todos os 
seus componentes configurados, atendendo às 
exigências citadas; 
15.2. Os componentes dos equipamentos, tais como: 
gabinete de CPU, monitor, teclado e mouse deverão ter 
o mesmo padrão de cor com predominância da cor preta 
e possuírem a marca do fabricante bem como suas 
informações técnicas. 
15.3. Os equipamentos deverão, comprovadamente, 
estar em fase normal de produção/ fabricação, não 
sendo aceitos equipamentos descontinuados pelos 
fabricantes; 
15.5. A simples “repetição” deste conjunto de 
especificações na proposta técnica não garante o seu 
atendimento integral. Não serão consideradas 
afirmações sem a devida comprovação; 
15.6. A critério, poderá ser solicitada amostra do 
equipamento para validação das especificações 
técnicas. 
16. Documentação: 
16.1. Deverá ser apresentado junto à proposta 
comercial o catálogo completo do(s) equipamento(s) 
ofertado(s) ou manuais/declarações do Fabricante 
contendo todas as informações técnicas 
correspondentes ao equipamento (modelo) ofertado na 
proposta para a devida análise da especificação técnica, 
sob pena da desclassificação da proposta comercial. 
Havendo dúvida na análise técnica, poderão ser 
realizadas diligências no site do Fabricante do 
equipamento.  
17. Equipamentos de Referência: 
17.1. Os modelos referência destinam-se 
exclusivamente para informar os equipamentos mínimos 
que possuem atendimento às especificações descritas.  
17.2. Todos os equipamentos ofertados, mesmo que 
sendo os modelos de referência deverão atender a todas 
exigências deste Termo de Referência.  
17.3. Referência 1: Dell Optiplex 7010 Micro 
17.4. Referência 2: Lenovo ThinkCentre M75q 
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17.5. Referência 3: HP ProDesk 600 G9 Mini 

2 4 UN 

Monitor de Vídeo Adicional 
Especificações Mínimas do equipamento: 
1. Monitor de Vídeo 
1.1. Ser do Mesmo Fabricante do Computador; 
1.2. Tela tipo LED, com tratamento antirreflexivo; 
1.3. Ângulo de Visão H/V: 178º/178º; 
1.4. Resolução de, no mínimo, 1920x1080, 16 
milhões de cores; 
1.5. Pixel pitch máximo de 0.275mm; 
1.6. Área visível de, no mínimo, 23,8 polegadas; 
1.7. Contraste igual ou superior a 1.000:1; 
1.8. Deverá possuir entrada de vídeo analógica VGA 
(DB-15) e 1(uma) entrada digital (DisplayPort ou HDMI); 
1.9. Igual ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) 
cd/m2; 
1.10. Tempo de resposta igual ou inferior a 8 (oito) 
milissegundos; 
1.11. Fonte de alimentação interna automática 
110/220 VAC; 
1.12. O Monitor deverá ser fornecido com cabo de 
conexão de dados digital compatível com placa de vídeo 
do computador e com cabo de energia de no mínimo 1,5 
(um metro e cinquenta centímetros) cada, não sendo 
permitida a utilização de extensões; 
1.13. Possuir base com ajuste de altura, inclinação, 
giro e pivot. 

 R$     85,56  
 R$         

342,23  

 

 
Lote 2 - Locação de nobreaks  

 
Item Quant Unid Descrição  Valor Unitário  Valor Total 

1 9 UN 

Nobreak Senoidal - 5KVA 
Requisitos técnicos  
Nobreak senoidal com bateria interna, novos e de 
primeiro uso, em linha de produção ativa pelo fabricante, 
produzidos pelo mesmo fabricante e de configuração 
idêntica, com a seguinte configuração mínima: 
              -Ser construído de material resistente a calor e 
que ofereça proteção adequada contrachoque elétrico. 
             -Possui botão liga/desliga. 
             -Potência mínima de 5000 VA.  
             -Possuir sistema de resfriamento por meio de 
ventilação (cooler).  

-Acionamento do inversor de alimentação 
elétrica com tempo de    transferência de no 
máximo 0,8 ms. 

R$   714,40  
 R$     

6.429,63  



 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

  

 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

  Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, São Lourenço do Sul, CEP: 96170-000                                     

                                           Telefone: (53) 3251-9594 - E-mail: compras01sls@gmail.com                                                      34 

 
 

 

-Permitir, após carregamento da carga de 
bateria, que o nobreak seja ligado sem 
alimentação por rede elétrica. 

              -Fornecer no mínimo proteção contra:  
                         a)Sobrecorrente oriunda da rede elétrica; 
                         b)Subtensão e sobretensão; 
                         c)Surtos e picos de tensão;  
                         d)Curto circuito. 

 -Possuir recursos de alarme audiovisuais, 
através de indicadores por LEDs ou por sons 
emitidos pelo aparelho (“bips”), oferecendo no 
mínimo as seguintes informações ao usuário:  

                         a)O modo de alimentação utilizado no 
momento (rede elétrica ou bateria); 
                         b)Aviso sobre queda de energia da rede 
elétrica; 
                         c)Se está operando sob sobretensão ou 
subtensão;  
                         d)Final da autonomia no modo bateria; 
                         e)Se a bateria precisa ser substituída 
(final de sua vida útil). 

 -Possuir pelo menos 01 (um) conector para 
alimentação por bateria externa. 

              -Entrada de energia: 
                          a)Tensão de entrada bivolt auto-
detectável 115-220V;  
                          b)Suportar variação de tensão de 
entrada para alimentação de energia de 220V entre 190V 
e 250V; 
                         c)Frequência de 60 Hz, com variações 
admissíveis de 5% ; 
                         d)Ser compatível com grupo 
motogerador;  
                         e)Cabo de força padrão NBR 14136. 
              -Saída de energia:  
                         a)Possuir no mínimo 8 (oito) tomadas no 
padrão no padrão NBR 14136; 
                         b)Tensão de saída de 120 V; 
                         c)Fator de potência entre 0,6 e 0,8; 
                         d)Frequência de saída de 60 Hz; 
             -Demais itens e acessórios:  
                         a)Documentação com a especificação 
técnica;  
                          b)Manuais de instalação e operação; 
-Todos os documentos e manuais deverão ser 
confeccionados em língua portuguesa ou inglesa, e 
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fornecidos no momento da entrega do equipamento, por 
meio de mídia física ou digital. 

2 11 UN 

Nobreak - 2KVA 
Requisitos técnicos  
Nobreak Senoidal com bateria interna, novos e de 
primeiro uso, em linha de produção ativa pelo fabricante, 
produzidos pelo mesmo fabricante e de configuração 
idêntica, com a seguinte configuração mínima: 

- Ser construído de material resistente a calor e 
que ofereça proteção adequada contra choque 
elétrico. 
- Possui botão liga/desliga. 
- Potência mínima de 2000 VA.  
- Acionamento do inversor de alimentação 
elétrica com tempo de transferência de no 
máximo 1 ms. 
- Permitir, após carregamento da carga de 
bateria, que o nobreak seja ligado sem 
alimentação por rede elétrica. 
- Fornecer no mínimo proteção contra:  

a) Sobrecorrente oriunda da rede 
elétrica; 

b) Subtensão e sobretensão; 
c) Surtos e picos de tensão;  
d) Curto circuito. 

- Possuir recursos de alarme audiovisuais, 
através de indicadores por LEDs ou por sons 
emitidos pelo aparelho (“bips”), oferecendo no 
mínimo as seguintes informações ao usuário:  

a) O modo de alimentação utilizado no 
momento (rede elétrica ou bateria); 

   b) Aviso sobre queda de energia da rede 
elétrica; 

c) Final da autonomia no modo bateria; 
- Possuir pelo menos 01 (um) conector para 

alimentação por bateria externa. 
- Entrada de energia: 

a) Tensão de entrada bivolt auto-
detectável 115-220V;  

b) Suportar variação de tensão de 
entrada para alimentação de energia de 
220V entre 180V e 260V; 

                          c)Frequência de 60 Hz, com variações 
admissíveis de 5% ; 
                         d)Ser compatível com grupo 
motogerador;  

 R$   281,03  
 R$     

3.091,33  
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                         e)Cabo de força padrão NBR 14136. 
- Saída de energia:  

a) Possuir no mínimo 8 (oito) tomadas no 
padrão no padrão NBR 14136; 

b) Tensão de saída de 120 V; 
c) Fator de potência entre 0,6 e 0,8; 
d)Frequência de saída de 60 Hz; 

- Demais itens e acessórios:  
a) Documentação com a especificação 

técnica;  
b) Manuais de instalação e operação; 

- Todos os documentos e manuais deverão ser 
confeccionados em língua portuguesa ou 
inglesa, e fornecidos no momento da entrega do 
equipamento, por meio de mídia física ou digital. 

3 313 UN 

Nobreak - 600VA 
Requisitos técnicos  
Nobreak com bateria interna, novos e de primeiro uso, 
em linha de produção ativa pelo fabricante, produzidos 
pelo mesmo fabricante e de configuração idêntica, com a 
seguinte configuração mínima: 

- Ser construído de material resistente a calor e 
que ofereça proteção adequada contra choque 
elétrico. 
- Possui botão liga/desliga. 
- Potência mínima de 600 VA.  
- Acionamento do inversor de alimentação 
elétrica com tempo de transferência de no 
máximo 1 ms. 
- Permitir, após carregamento da carga de 
bateria, que o nobreak seja ligado sem 
alimentação por rede elétrica. 
- Fornecer no mínimo proteção contra:  

a) Sobrecorrente oriunda da rede 
elétrica; 

b) Subtensão e sobretensão; 
c) Surtos e picos de tensão;  
d) Curto circuito. 

- Possuir recursos de alarme audiovisuais, 
através de indicadores por LEDs ou por sons 
emitidos pelo aparelho (“bips”), oferecendo no 
mínimo as seguintes informações ao usuário:  

a) O modo de alimentação utilizado no 
momento (rede elétrica ou bateria); 

   b) Aviso sobre queda de energia da rede 
elétrica; 

 R$     63,44  
 R$   

19.855,68  
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c) Final da autonomia no modo bateria; 
- Entrada de energia: 

a) Tensão de entrada bivolt auto-
detectável 115-220V;  

b) Suportar variação de tensão de 
entrada para alimentação de energia de 
220V entre 180V e 245V; 

                         c)Frequência de 60 Hz, com variações 
admissíveis de 5% ; 
                         d)Ser compatível com grupo 
motogerador;  
                         e)Cabo de força padrão NBR 14136. 

- Saída de energia:  
a) Possuir no mínimo 4 (quatro) tomadas 

no padrão no padrão NBR 14136; 
b) Tensão de saída de 120 V; 
c) Fator de potência entre 0,6 e 0,8; 
d) Frequência de saída de 60 Hz; 

- Demais itens e acessórios:  
a) Documentação com a especificação 

técnica;  
b) Manuais de instalação e operação; 

- Todos os documentos e manuais deverão ser 
confeccionados em língua portuguesa ou inglesa, e 
fornecidos no momento da entrega do equipamento, por 
meio de mídia física ou digital. 

 

 

Lote 3 - Locação de impressoras e scanners e 

serviço de impressão e digitalização  

Item Quant Unid Descrição  Valor Unitário  Valor Total 

1 71 UN 

Impressora Multifuncional Monocromática A4 Laser 
Tecnologia de impressão Laser, LED monocromática; 
Memória padrão de no mínimo de 2gb; 
Consumo de energia imprimindo de no máximo 700W 
com tolerância de 10%; 
Processador de no mínimo 1.2hz MHz; 
Ciclo mensal mínimo de 150.000 páginas mês; 
Capacidade de impressão frente e verso automático 
(Duplex); 
Resolução mínima de impressão 1200 x 1200 pontos por 
polegada; 
Velocidade mínima de impressão em formato Carta ou 
A4 de 50 páginas por minuto; 
Bandeja de entrada com capacidade para 500 folhas de 

R$   259,50  
 R$   

18.424,74  
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papel sulfite com tamanho A4 e gramatura de 75 g/m²; 
Bandeja de saída com capacidade mínima de 150 folhas 
de papel sulfite com tamanho A4 e gramatura de 75 g/m²; 
Bandeja de entrada para alimentação manual (by pass) 
com capacidade mínima de 100 (cem) folhas; 
Capacidade para impressão em papeis nos tamanhos 
A4, Carta e Ofício; 
Capacidade para impressão em papeis com gramaturas 
entre 60 e 120 g/m²; 
Capacidade para impressão em papel sulfite, reciclado, 
envelopes; 
Capacidade de proteção de documentos confidenciais 
através de senha; 
Compatibilidade com as linguagens de impressão PCL5, 
PCL6 e PS 3; 
Interface padrão USB 2.0.; 
Suporte aos protocolos de rede TCP/IP, DHCP, 
SMB/CIFS, LPD/LPR E FTP e SNMP; 
Interface de rede Fast Ethernet 10/100/1000Mbps e WIFI; 
Mbps com conector RJ-45; 
Capacidade de contabilização de impressões; 
Possibilidade operar via painel Touch Screen de no 
mínimo 7” com teclado numérico que possibilite ao 
usuário a liberação da impressão de documentos 
classificados (impressão segura); 
O equipamento deve possuir modo de economia de 
energia; 
Fonte de alimentação para operação em 120 e 230 VAC 
com variação de +/- 10%, 
(Sendo aceito conversor de voltagem externo quando 
houver necessidade); 

FUNÇÃO DIGITALIZAR 
Digitalização de documentos nos tamanhos A4 e Carta; 
Alimentador automático de documentos (ADF) para 50 
folhas com gramatura de 75g/m²; 
Velocidade mínima de digitalização em simplex de de 50 
folhas por minuto em formato A4; 
Digitaliza documentos frente e verso em uma única 
passada; 
Resolução óptica real mínima em cores e pb de no 
mínimo 150 x 150dpi; 
Profundidade de cores mínima de 24 bits e 256 tons de 
cinza; 
Geração de arquivos digitalizados em formato JPG, PDF 
e PDF “A"; 
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Capacidade de envio de imagens e documentos 
digitalizados para compartilhamento de rede e FTP.  

FUNÇÃO COPIAR 
Capacidade de ampliação/redução de 25% a 400%; 
Capacidade para programar pelo menos 999 cópias de 
um original; 
Funcionamento autônomo para copias independente de 
conexão a servidor de Impressão;  

FUNÇÃO FAX  
Possibilidade enviar e receber FAX. 

2 21300 SVÇ 

Impressão Multifuncional Monocromática A4 Laser  
(A média mínima mensal atual de impressão é de 
aproximadamente 300 cópias por impressora, com uma 
tendência a diminuir o número de impressos, em função 
da implantação dos processos digitais no Município). 

 R$   0,0591  
 R$     

1.258,12  

3 13 UN 

Impressora Monocromática de Mesa A4 Laser 
Tecnologia de impressão laser ou LED; 
Impressão em formato A4, Carta e ofício; 
Impressão duplex automático (frente e verso); 
Resolução mínima de impressão de 1200 x 1200 dpi; 
Velocidade mínima de impressão em formato Carta ou 
A4 de 50 páginas por minuto; 
Ciclo mensal mínimo de 80.000 páginas mês; 
Bandeja de entrada de papel com capacidade mínima de 
250 folhas em formato A4; 
Memória RAM mínima de 512 MB; 
Interface de rede no padrão Gigabit Ethernet, com 
suporte às velocidades 10/100/1000 Mbps, wifi e 
conector RJ45; 
Suporte aos protocolos de rede TCP/IP, DHCP, 
SMB/CIFS, LPD/LPR E FTP e SNMP; 
Capacidade de contabilização de impressões; 
O equipamento deve possuir modo de economia de 
energia; 
Fonte de alimentação para operação de 120 e 230 VAC 
com variação de +/- 10%, (Sendo aceito conversor de 
voltagem externo quando houver necessidade); 
O equipamento deve possuir modo de economia de 
energia ; 
Fonte de alimentação para operação de 120 e 230 VAC 
com variação de +/- 10%, (Sendo aceito conversor de 
voltagem externo quando houver necessidade); 

 R$   156,17  
 R$     

2.030,24  

4 3900 SVÇ Impressão Monocromática de Mesa A4 Laser (A 
média mínima mensal atual de impressão é de 

 R$   0,0591   R$         
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aproximadamente 300 cópias por impressora, com uma 
tendência a diminuir o número de impressos, em função 
da implantação dos processos digitais no Município). 

230,36  

5 31 UN 

Scanner A4 
Tamanho de mídia suportado: A5, A4;  
Tecnologia: LED/RGB; 
Escala de cinza: 8 bits; Escala de cor: 24 bits; 
Resolução óptica: 600 x 600 dpi; 
Resolução de saída: 150, 200, 240, 300, 400, 600dpi; 
Velocidade de digitalização Simplex PB: 60 ppm; 
Velocidade de digitalização Simplex Escala de Cinza: 
600 ppm; 
Velocidade de digitalização Duplex PB: 120 ipm; 
Velocidade de digitalização Duplex Escala de Cinza: 120 
ipm; 
Velocidade de digitalização Simplex Color: 60 ppm; 
Velocidade de digitalização Duplex Color: 120 ipm; 
Formato de digitalização: TIFF, JPEG, PDF, PDF(OCR), 
BPM; 
Interface de comunicação: USB; 
Sistemas operacionas compatíveis: Windows 8, 8.1,10, 
11; 
Volume diário de digitalizações: 50.000;  
Correção de desvio; 
Correção de cor tri-dimensional;  
Eliminação de cor (RGB); 
Melhoramento de cor (RGB);  
Correção de sombra; 
Detecção automática de cor;  
Modo folio; 
Ignorar página em branco;  
Redução de Moiré; 
Definição de área de digitalização;  
Eliminação de cor; 
Evitar sangrado; 
Remover fundo; 
Suavização de fundo; 
Detecção automática do tamanho de página;  
Detenção de alimentação dupla; 
Devem acompanhar os softwares para a digitalização. 

R$   220,06  
 R$     

6.821,96  

6 15500 SVÇ 

Digitalização por página Scanner A4 (A média mínima 

mensal de digitalização será de aproximadamente 500 

cópias por scanner). 

 R$   0,0285  
 R$         

441,75  

7 4 UN 
Scanner Orbital A3 
Tamanho de mídia suportado: A5, A4, A3;   R$   335,87  

 R$     

1.343,48  
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Tecnologia: LED, RGB; 
Escala de cinza: 8 bits; Escala de cor: 24 bits; 
Resolução óptica: 600 dpi; 
Resolução de saída: 150/200/240/300/400/600 dpi; 
Velocidade de digitalização Simplex PB: 140 ppm; 
Velocidade de digitalização Simplex Escala de Cinza: 
110 ppm; 
Velocidade de digitalização Duplex PB: 280 ipm; 
Velocidade de digitalização Duplex Escala de Cinza: 220 
ipm; 
Velocidade de digitalização Simplex Color: 140/110 ppm; 
Velocidade de digitalização Duplex Color: 280/220 ipm; 
Formato de digitalização: TIFF, JPEG, PDF, PDF(OCR), 
BPM; 
Interface de comunicação: USB, ETHERNET 
10/100/1000; 
Sistemas operacionas compatíveis: Windows 8, 8.1,10, 
11; 
Volume diário de digitalizações: 50.000;  
Detecção Automática de Cor; 
Detecção Automática de Tamanho de Página;  
Limiar Ativo; 
Separação de Lote;  
Ênfase de Caractere; 
Modo Somente Contagem; 
Eliminação de Cor Personalizada / Aprimorar Cor;  
Enquadramento; 
Detecção de Alimentação Dupla;  
Ênfase na Borda; 
Modo Fólio, Rotação de Imagem; 
Redução de Moiré; 
MultiStreamTM, Bandeja de Alimentação de Papel 
(Ajustável); 
Pré-Digitalização; 
Prevenção de sangramento;  
Remover Fundo; 
Remoção de Furo; 
Sistema de Recuperação Rápida; Ignorar Página em 
Branco; 
Detecção de Grampo; 
Aprimoramento de Texto; 
Reconhecimento de Orientação de Texto; 
Devem acompanhar os softwares para a digitalização; 

8 2000 SVÇ 
Digitalização por página Scanner Orbital A3 (A média 

mínima mensal de digitalização será de 
 R$   0,0285  

 R$           

57,00  
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aproximadamente 500 cópias por scanner). 

 

Software de Bilhetagem e Gerenciamento de Produção 

Características Mínimas Aceitáveis para o Software 

           O sistema de bilhetagem e gerenciamento de documentos deverá possuir interface web para acesso, 
gerência, configuração, visualização e emissão de relatórios; 

            Deverá ser compatível com os principais navegadores utilizados atualmente, como Mozila Firefox, 
Chrome, Edge, Opera entre outros; 
            A instalação do sistema deverá ser realizada pela CONTRATADA em ambiente tecnológico próprio ou de 
terceiros e estar em produção 24/7, ficando de sua responsabilidade os backups e manutenções previstas para a 
alta disponibilidade e desempenho, que em caso de falhas na coleta das informações ou indisponibilidade, será 
admitido para fins financeiros, o último contador de páginas impressas acessíveis, para leitura pelo Fiscal ou 
Fiscais de Contrato; 
             Deve possui agente coletor de informações de bilhetagem automatizado, sem a necessidade de interações 
humanas, e caso exista, deverá ser realizada pela CONTRATADA; 
              Deverá ser capaz de gerenciar, contabilizar, bilhetar e monitorar os equipamentos de todas as localidades 
onde estes serão instalados, via internet; 
              Deverá permitir a centralização automática de dados a partir de outras localidades e a geração de 
relatórios integrados com os dados de todas as localidades; 
               Deverá permitir a ordenação dos relatórios por quantidade de páginas, por custo, por período e por ordem 
alfabética; 
               Deverá permitir a utilização de filtros nos relatórios por cor (preto  e branco ou colorido), tipo de papel, 
modo de impressão (simplex ou duplex) e por origem de impressão; 
              Deverá possuir a capacidade de emitir relatório de bilhetagem completo das impressões e digitalizações 
realizadas, permitindo identificar os usuários que imprimiram ou digitalizaram a quantidade, o local e o nome do 
documento impresso; 
             O sistema de gerenciamento deve possuir, no mínimo, dois perfis de acesso: um com acesso 
administrativo (total) e outro com acesso de usuário limitado, que se destinará ao controle de cópias de cada Fiscal 
de Contrato; 
             A CONTRATANTE se responsabilizará, após o envio das configurações pertinentes por parte da 
CONTRATADA, por executar configurações de rede e firewall, tais como liberações de IP’s e portas de serviço, de 
forma a permitir a comunicação entre os equipamentos e o sistema de gerenciamento em nuvem para fins de envio 
de informação de bilhetagem; 
              O sistema deve permitir que as seguintes informações sejam registradas no banco de dados acerca dos 
trabalhos de impressão: 
      -  Usuário que realizou a impressão ou digitalização; 
      -  Fila de impressão utilizada; 
      -  Nome do documento e extensão do arquivo que originou a impressão; 
      -  Diferenciação entre documentos impressos e copiados; 
      - Número de páginas impressas/copiadas, necessariamente especificando o número de páginas coloridas e 
monocromáticas; 
      -  Data e hora da impressão/cópia; 
      - Características da impressão/cópia: simplex/duplex, monocromática/colorida e formato do papel; 
       Deverá possuir capacidade de integração com o Microsoft Active Directory (AD), de forma que seja possível 
realizar a carga de usuários a partir do AD para a base de dados do sistema mencionado; 
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       O sistema de gerenciamento deverá ser capaz de realizar inventário automático de impressoras, informando 
marca e modelo da impressora; 
        Informar a quantidade de toner restante em cada impressora e alertar quando a quantidade chegar a um nível 
determinado, previamente configurado; 
        Fornecer relatórios de contabilização e de páginas por usuários, impressora(s) e por período definido; 
       Capturar contadores físicos das impressoras automaticamente para contabilização e para fechamento de 
fatura; 
       Permitir a exportação dos relatórios em extensão .xls ou .csv para análises; 
       Quando o software de gerenciamento não for do mesmo fabricante do equipamento, a CONTRATADA deverá 
apresentar obrigatoriamente documento/carta do fabricante do software homologando o funcionamento do 
hardware ofertado. A empresa vencedora deverá fornecer um treinamento completo de uso do software, para, pelo 
menos, 1 (um) funcionário do DTIF (Departamento de Tecnologia da Informação) de São Lourenço do Sul.  Caso 
em alguns locais, em função da infra-estrutura de rede não permitirem o gerenciamento dos equipamentos e a 
contabilização de impressos e imagens  através do software via internet, a empresa vencedora deverá 
mensalmente, através do controle específico de cada equipamento, retirar o relatório de consumo acompanhado do 
respectivo Fiscal de Contrato.  
      Entende-se para fins financeiros, que o software de bilhetagem é uma ferramenta acessória do controle de 
impressos e imagens pela CONTRATADA, onde o custo não deve ser coberto pela CONTRATANTE.  

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Prazo de Entrega: conforme edital 

Telefone........................................ 

E-mail ........................................... 

Forma de Pagamento: Conforme Edital 

Declaro que conheço e cumprirei as condições do Edital - .............
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 

(Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 23/2024) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 23/2024 

 

A empresa____________________________ (razão social), CNPJ nº ______________________ 

(Número do CNPJ), com sede na ___________________________(endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal, ___________________________(nome completo do representante legal),  CPF nº 

___________________ e RG nº _______________________ DECLARA que se ENQUADRA como 

__________________________ (indicar a condição na qual a empresa se enquadra: se Microempresa (ME), 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), Microempreendedor Individual (MEI) ou Cooperativa), não havendo nenhum 

dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 11 do 

Decreto nº 8.538/2015. DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme 

disposto no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

 

 

 

__________________(município do Licitante), ______de___________de 2024(data). 

 

 

 

(Assinatura do representante legal) 

_______________________________________ 

(Nome do representante legal) 

(RG do representante legal) 

(Cargo/função do representante legal)
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DE MENOR 

(Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 23/2024) 

 

A empresa____________________________ (razão social), CNPJ nº ______________________ 

(Número do CNPJ), com sede na ___________________________(endereço completo), por intermédio de 

seu representante legal, ___________________________(nome completo do representante legal),  CPF 

nº ___________________ e RG nº _______________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso 

VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21 de 1° de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 

1999, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. A empresa está ciente de 

que o descumprimento do disposto acima durante a vigência do contrato acarretará em rescisão deste. 

 

 

 

__________________(município do Licitante), ______de___________de 2024(data). 

 

 

 

(Assinatura do representante legal) 

_______________________________________ 

(Nome do representante legal) 

(RG do representante legal) 

(Cargo/função do representante legal) 
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(......................empresa......................), CNPJ nº ............................, com sede na (........endereço........), 

(........número........), (...............bairro...............), (.............cep.............), (.........cidade.........) – (......uf......). 

Representada nesse ato, por seu representante legal, Sr. (...........nome...........), portador do CPF nº 

............................. 

ANEXO IV 

 (Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 23/2024) 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Pregão eletrônico 23/2024 

Ata de Registro de Preços .../2024 

 

Aos .... de .................. de 2024, compareceram de um lado o Município de São Lourenço do Sul, 

Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 

87.893.111/0001-52, com sede administrativa localizada na Rua Coronel Alfredo Born, 202, bairro Centro, 

CEP nº 96.170-000, na cidade de São Lourenço do Sul, representado pelo Prefeito, Sr. Rudinei Härter, 

inscrito no CPF sob o nº 350.174.650.49, doravante denominada Administração, e a empresa  abaixo 

qualificada, doravante denominada detentora da ata, que firmam a presente Ata de Registro de Preços de 

acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico – SRP nº 23/2024, 

processo licitatório nº ...../2024, que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

objetivando a ....................................... De acordo com as especificações constantes no Edital. 

A partir dessa data, ficam registrados e classificados os preços do fornecedor a seguir relacionado, 

estando os mesmos em conformidade com as condições previstas no Edital de Licitação, Contratação 

Direta OU Inexigibilidade, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando a 

............................................ em conformidade com as especificações constantes no Edital, seus anexos, 

propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais 

integram este instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
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1. A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada uma vez por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3 (três) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

da validade encontra-se exposto nela, comprovando o envio das vias assinadas pelo correio ou ainda 

encaminhando por e-mail o documento com assinatura eletrônica válida, sob pena de decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

3. A classificação para assinar a Ata de Registro de Preços obedecerá a ordem de classificação na 

licitação correspondente.  

4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 

b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

5. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

1. Com a indicação dos fornecedores, o preço registrado, será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços, nos 

termos do Art. 94, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. Serão registrados na Ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital 

ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela. 

3. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades míninas e máximas de cada item e 

demais condições ofertadas na proposta, são as que seguem:  

Item Unid Quant Descrição Valor Unitário 

     

(...) 

4. A existência de preços registrados implicará o compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
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para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes 

situações. 

6. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

7. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21; ou 

8. Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos termos 

do disposto na Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado: 

1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas; 

1.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado, observado o disposto neste instrumento. 

2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção de contratação mais vantajosa; 

3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir 

o compromisso: 

3.1. Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

3.2. Na hipótese de comprovação dessa ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, 

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado;  
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3.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste 

instrumento, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e na legislação aplicável; 

3.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto neste instrumento;  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO CONTRATO 

1. Na hipótese de haver contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, o mesmo terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro, a disponibilidade de saldo orçamentário, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o Art. 95 da Lei no 14.133, de 2021. 

3. O instrumento contratual de que trata o item 1. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o Art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO 

1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

a) O fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

b) O fornecedor não retirar a Nota de Empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

c) O fornecedor não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
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perdurarem os efeitos da sanção; 

f) A comunicação do cancelamento do preço registrado por parte da Administração nos casos 

previstos neste item será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos 

os princípios do contraditório e da ampla defesa; 

g) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do 

órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

4. Cancelamento dos preços registrados:  

5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata 

de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

a) Por razão de interesse público; 

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1. O prazo máximo para entrega e instalação dos equipamentos será de 20 (vinte) dias 

corridos, contados a partir do recebimento da ordem de início, a ser emitida pelo fiscal do contrato, nos 

termos do mesmo, já incluídos neste prazo os testes, eventuais adaptações necessárias para 

homologação das impressões dos sistemas corporativos do Município de São Lourenço do Sul nos 

novos equipamentos e instalação e configuração plena do Software de Gerenciamento e Contabilização. 

2. A entrega dos itens será no setor de Almoxarifado da Prefeitura Municipal, sito a Rua Coronel 

Alfredo Born, nº 145, no horário das 08h às 14h, telefone para contato (53) 3251-9523. 

3. Para fins de início de faturamento pleno, será considerado como primeiro dia, aquele em que o 

Município de São Lourenço do Sul, após verificação de atendimento de 100% das condições exigidas 

neste edital e seus anexos, emitir formalmente à empresa contratada o comprovante de instalação. 

4. Comunicar à contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento da prestação dos serviços, com a devida comprovação. 

5. A entrega é de responsabilidade da empresa vencedora, assim como carregar, descarregar, 

acondicionar e transportar os itens, de forma correta, garantindo a conservação dos mesmos. 

6. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los 
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imediatamente, observando as condições estabelecidas para a prestação. 

7. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos 

ocorridos para aplicação de sanções. 

8. Se a Detentora da ata não puder fornecer e/ou prestar o serviço no quantitativo total requisitado, 

ou parte dele, deverá comunicar ao Fiscal de Contrato designado as razões respectivas em no mínimo 5 

(cinco) dias de antecedência em relação à data de entrega prevista, para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

9. A nota fiscal deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

10. A Comissão de Recebimento receberá o objeto, com base no Art. 140 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações. 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c) Na hipótese de previsão no Edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021. 

2. No caso de reajuste, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação. 

3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

4. Até que sejam devidamente analisados os pedidos de equilíbrio de preços, o fornecedor contratado 

em hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento, sob pena de penalidades judiciais cabíveis. 

5. Será realizada a manutenção da Ata de Registro de Preço com a fixação do novo preço acordado, 

com justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

1. Compete a contratante: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico 23/2024, e 
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verificar minuciosamente a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações 

constantes no Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

c) Notificar a contratada a respeito de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto; 

d) Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados, quando solicitado pelo fornecedor, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

e)  Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

f) Zelar para que durante a vigência da Ata, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 

contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

prestação; 

g)  Designar três servidores, sendo um gestor e dois fiscais, para acompanhar e gerenciar a execução 

da Ata de Registro de Preços e atestar as faturas; 

h)  Emitir autorização de compra; 

i) Efetuar o pagamento em até o 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal com a 

devida conferência pela comissão de recebimento. 

2. Compete à contratada: 

a) Para o bom e fiel atendimento desta Ata, deverá a contratada, obrigatoriamente, cumprir 

rigorosamente o disposto no Edital de Pregão Eletrônico 23/2024 e seus anexos; 

b) A contratada é a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e 

prejuízos, de qualquer natureza, que causar à municipalidade, ou a terceiros, decorrentes da execução do 

objeto desta Ata, respondendo por si e por seus sucessores; 

c) Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a compatibilidade de todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d) A contratada se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto da Ata em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 

execução ou do material empregados, no prazo máximo de 12 (doze) horas, nos termos do Art. 119, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

e) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente; 

f) A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Edital .23/2024 e seus 

anexos e, por conseguinte, na Ata de Registro de Preços e Nota de Empenho, não sendo aceito em 

nenhuma hipótese, outro diverso daqueles; 

g) Submeter-se à fiscalização do órgão contratante, através do setor competente, que acompanhará o 

fornecimento do material, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade 

de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 
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h) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das 

disposições legais que regem a execução do objeto, serão de inteira responsabilidade da contratada, 

devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO  

1. Os pagamentos serão efetuados em até o 10° dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, 

devidamente comprovada pela apresentação da Nota Fiscal (ou equivalente) devidamente atestada pela 

Comissão de Recebimento e/ou fiscal do contrato e a apresentação dos documentos de regularidade fiscal, 

social e trabalhista elencados no item 13.2 do edital de convocação, bem como comprovação de 

atendimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

previdência social.  

2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 

0,5% ao mês, pro rata. 

3. Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da lei que regula a 

matéria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 

faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 

contratada, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no Art. 155 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.1. A sanção prevista na alínea "a" do item 1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

1.2. A sanção prevista na alínea "b" do item 1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 do 

estatuto federal vigente. 

1.3. A sanção prevista na alínea "c" do item 1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
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administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

1.4. A sanção prevista na alínea "d" do item 1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 1.3. e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

2. Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será 

aplicada nos seguintes casos e percentuais: 

a) Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem dificultados, 

inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da contratada referentes à execução 

contratual; 

b) Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 

Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 

danos ambientais; 

c) Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 

contratada não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso de 

recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 

2.1. Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por cento) do 

valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do 

contrato. 

3. O atraso injustificado na execução/entrega do objeto sujeitará o licitante contratado à aplicação de 

multa de mora, nas seguintes condições: 

a) Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor 

total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se 

parcialmente executado; 

b) Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 

planejamento do contrato; 

c) A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 

e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei nº 14.133, de 2021. 
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4. As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas 

juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 

5. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, competirá 

à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para inserção no 

cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 

6. Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da contratada, fica 

instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez por cento) sobre o 

saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 

a) Para exigir a pena convencional, não é necessário que a Contratante alegue prejuízo; 

b) O montante de 10% acima definido vale como mínimo da indenização, não prejudicando o 

ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 

7. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 

prazo de até 3 (anos) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em 

sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei no 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 

Procuradoria Geral do Município. 

9. Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 
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contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 

10. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a 

rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia 

prestada pela contratada. 

11. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 

12. Independentemente das sanções legais cabíveis, o licitante ficará sujeito, ainda, à composição 

das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 

contratuais. 

13. Do direito de defesa: 

a) Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021 (Item 1., 

"b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação; 

b) O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos; 

c) A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei nº 14.133, de 2021 (Item 1., 

"c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 

d) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

e) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 

14. A contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da data de 

intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e 

escrito da Administração; 

15. Os prazos referidos nesta Ata só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 

estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelo Sr. Rudinei Härter, 

representando o Município de São Lourenço do Sul e pelo Sr (a). ......................................, CPF nº 

........................., representando a empresa registrada. 

 

 

(..................empresa........................)                                          Município de São Lourenço do Sul 

         (.......representante legal.............)                                                             Rudinei Härter  

        Representante Legal                                                                                                          
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ANEXO V 

(Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 23/2024) 

 

MINUTA DE CONTRATO 

Contrato nº ..../2024 

 

Termo de contrato que entre si fazem o Município de São Lourenço do Sul e a 

empresa.................................., tendo como objeto a ...................................conforme descrição do objeto 

constante no Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico 23/2024. 

Pelo presente termo de contrato, de um lado o Município de São Lourenço do Sul, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob n° 87.893.111/0001-52, com sede na Rua Coronel Alfredo Born, n° 

202, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Rudinei Härter, brasileiro, divorciado, bacharel 

em direito, portador do CPF n° 350.174.650-49 residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa............................., inscrita no CNPJ 

n°....................., com sede na........................, n°..................., bairro..................., na cidade de................, 

neste ato representada pelo Sr. ...................., brasileiro, (casado\solteiro), (profissão), portador da carteira 

de identidade n°...................., CPF n°............., residente e domiciliado na rua........................., n°............., 

bairro.............., na cidade de..............................., doravante denominada CONTRATADA, com base na 

licitação modalidade............. n°........., na Lei  n° 14.133/21, assim como em conformidade com as 

condições do edital referido, e termos da proposta, firmam o presente contrato, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

I.  A presente Licitação tem por objeto a A presente Licitação tem por objeto a Prestação de Serviços 

de Outsourcing de Equipamentos de Informática, exclusivo às Beneficiárias da Lei Complementar 

123/2006 nos termos do art. 48, inciso I, alterado pelas Leis complementares 147/2014 e 155/2016, 

conforme discriminado no ANEXO I do edital de Pregão Eletrônico 23/2024. Vinculam a esta contratação, 

independente de transcrição: 

a. Termo de referência 

b. Edital de licitação 

c. Proposta do contratado 

d. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor Unitário Valor Total 
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1 
    

R$   R$  

2 
    

R$  R$  

Total: R$    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZOS 

I. No prazo de 03 (três) dias a contar da convocação, o licitante deverá providenciar a assinatura do 

contrato comparecendo no Prédio da Prefeitura de São Lourenço do Sul, comprovando o envio das vias 

assinadas pelo correio ou ainda, encaminhando por e-mail o documento com assinatura eletrônica válida. 

II. O presente contrato terá vigência de 12 meses a contar da assinatura, prorrogável por iguais e 

sucessivos períodos conforme art. 106 da Lei 14.133/21. 

III. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o Art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

I. O preço total certo e ajustado para a prestação dos serviços é de R$ ...........(valor por extenso), 

mensal, totalizando o valor de R$ ...... (valor por extenso), conforme consta na proposta vencedora da 

licitação, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 

II. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

I. Os pagamentos serão efetuados em até o 10° dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, 

devidamente comprovada pela apresentação da Nota Fiscal (ou equivalente) devidamente atestada pela 

Comissão de Recebimento e/ou fiscal do contrato e a apresentação dos documentos de regularidade fiscal, 

social e trabalhista elencados no item 13.2 do edital de convocação, bem como comprovação de 

atendimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

previdência social. 

II. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 

0,5% ao mês, pro rata. 
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III. Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da lei que regula a 

matéria. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA deverá: 

I. Executar fielmente o objeto do presente contrato, vinculado ao termo de referência e edital de Pregão 

Eletrônico 23/2024; 

II. Entregar e instalar os equipamentos em no máximo 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da ordem de início, a ser emitida pelo fiscal do contrato, nos termos do mesmo, já incluídos 

neste prazo os testes, eventuais adaptações necessárias para homologação das impressões dos sistemas 

corporativos do Município de São Lourenço do Sul nos novos equipamentos e instalação e configuração 

plena do Software de Gerenciamento e Contabilização, no setor de Almoxarifado da Prefeitura Municipal, 

sito a Rua Coronel Alfredo Born, nº 145, no horário das 08h às 14h, telefone para contato (53) 3251-9523; 

III. Instalar os equipamentos e fornecer os materiais e acessórios necessários para o seu perfeito 

funcionamento, bem como se responsabilizar por oferecer uma continua e eficiente manutenção dos 

mesmos, disponibilizando equipamentos de backup mantidos pelo DTIF (Departamento de Tecnologia da 

Informação), que no caso de falha, procederá à substituição necessária para a continuidade dos serviços, 

ficando na obrigação de informar a troca para a contratada. 

IV. Todos os materiais e/ou produtos utilizados por força da prestação de serviços serão de 

responsabilidade da empresa contratada, exceto a folha de papel, e deverão ser fornecidos em perfeito 

estado de uso e funcionamento. 

V. Prestar o serviço de assistência técnica sempre que solicitado, sem ônus para a Prefeitura Municipal 

de São Lourenço do Sul e durante todo o período de vigência do contrato, atendendo as especificações 

técnicas constantes neste termo conforme cláusula oitava. 

VI. Manter atualizados os equipamentos instalados e dar garantia de qualidade dos mesmos, sem 

qualquer ônus para a Prefeitura, durante todo o período da vigência do contrato, constantes neste termo 

conforme cláusula oitava. 

VII. Na hipótese de rescisão contratual, independentemente da motivação, a empresa contratada, só 

poderá retirar os equipamentos, recolher o(s) software(s) original(is) e respectivo(s) backup(s), a 

documentação suporte, bem como proceder à remoção desse(s) software do(s) servidor(es) da 

contratante, após 60 dias, sem custos adicionais ao contrato. 

VIII. Em sendo de propriedade da Prefeitura Municipal de São Lourenço do Sul a(s) licença(s) de uso de 

software(s) que venha(m) a ser utilizado(s) pela contratada, a mesma compromete-se a disponibilizá-lo, 

não tendo a contratada qualquer direito sobre a(s) mesma(s) ao final do contrato. 
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IX. Indicar preposto, aceito pelo contratante, durante o período de vigência do contrato, responsável para 

representá-la administrativamente sempre que necessário, indicando-se o seu nome, telefone, e-mail e 

endereço, a quem o fiscal do contrato deverá se reportar para resolução de pendências. 

X. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes 

sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as 

decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

XI. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os objetos que contiverem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da entrega do bem contratado; 

XII. Manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação técnica exigidas no processo licitatório; 

XIII. Prestar todos os esclarecimentos aos serviços que forem solicitados pelo município, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente; 

XIV. Arcar com todo o ônus e obrigações no que se refere a acidentes, danos e prejuízos que tenha 

causado ao Município de São Lourenço do Sul e/ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços 

contratados, respondendo por terceiros, seus empregados e preposto; 

XV. Permitir a mais ampla e completa fiscalização por parte do preposto do contratante; 

XVI. Cumprir, durante a execução dos serviços contratados, todas as Leis e posturas Federais, Estaduais e 

Municipais, pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes a que houver dado 

causa. 

XVII. Solicitar aos representantes designados pelo contratante como contatos, por escrito, com 

antecedência mínima de 03 (três) dias, autorização para eventuais interrupções programadas do serviço. 

XVIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XIX. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

XX. Entendendo conveniente, a Administração, poderá a qualquer tempo, solicitar testes e/ou análises de 

produto entregue, junto a entidades tecnicamente habilitadas para tal procedimento, cujas despesas 

correrão por conta do licitante. 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

A CONTRATANTE deverá: 
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I. Fiscalizar o presente contrato e atestar a nota fiscal correspondente a execução dos serviços; 

II. Efetuar o devido pagamento à contratada referente ao objeto contratado, mediante nota fiscal 

devidamente atestada; 

I. Determinar as providências necessárias quanto á entrega do bem na forma estipulada no edital e no 

presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso; 

II. Permitir o acesso de pessoal autorizado da empresa contratada para a realização dos serviços, objeto 

do já aludido contrato, aí incluída a assistência técnica e, ainda, para o desligamento ou remoção dos 

equipamentos, no caso de resilição do contrato e nas demais hipóteses cabíveis; 

III. Não permitir a intervenção de terceiros não autorizados ou credenciados pela contratada nas partes e 

componentes internos do(s) equipamento(s); 

IV. Responsabilizar-se pelas despesas de preparação das instalações, se necessárias, tais como, por 

exemplo, obras e instalações elétricas; 

V. Zelar pelos equipamentos e acessórios fornecidos pela empresa contratada, entregando-os em plenas 

condições de uso ao final do contrato, exceto no que tange ao desgaste natural pelo uso; 

VI. Responsabilizar-se por qualquer dano ocorrido nas máquinas e equipamentos alugados através do 

presente contrato, quando este for provocado pelo contratante;  

VII. Atestar a nota fiscal correspondente ao mês de execução dos serviços prestados, por intermédio do 

fiscal do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  

I. O acompanhamento da execução do presente contrato ficará a cargo dos seguintes servidores:  

Fiscal Titular Fiscal Suplente Gestor 

........................ ........................ ........................ 

II. Encontrada alguma irregularidade durante a execução do objeto, a contratada deverá corrigir 

imediatamente, após o qual, em não havendo a regularização, o fato será reduzido a termo, que será 

encaminhado à autoridade competente, para que adote os procedimentos inerentes à aplicação das 

penalidades. 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO E NÍVEL DE SERVIÇO 

I. O atendimento aos chamados deverá estar disponível de segunda-feira a sexta feira, no horário das 8h 

às 17h, horário de Brasília. A abertura de chamados pelo contratante será efetuada por correio eletrônico, 

por sistema de controle de chamados ou por telefone. A abertura de chamado poderá ocorrer em qualquer 

horário por email ou sistema de controle de chamados, por telefone apenas no horário mencionado. No 

caso de abertura de chamado fora do horário estipulado, a contagem do prazo para efeitos de SLA se dará 
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no próximo dia útil. A assistência técnica em garantia deve garantir o fornecimento de acesso irrestrito (no 

horário mencionado) à área de suporte do fabricante, especialmente ao endereço eletrônico (web site), a 

toda a documentação técnica pertinente (guias de instalação/configuração atualizados, FAQ’s, bases de 

conhecimento e bases de soluções, com pesquisa efetuada através de ferramentas de busca).O suporte 

técnico da contratada deverá ser prestado em caso de falhas, dúvidas e/ou esclarecimentos de qualquer 

um dos produtos, módulos e programas referentes às plataformas de software e hardware (inclusive virtual) 

dos produtos. 

II. Os serviços de suporte deverão ser corretivos, proativos e consultivos, envolvendo atividades como 

auxílio na configuração de políticas e administração da solução, instalação de novas versões, patches e 

hotfixes, análise de dúvidas sobre melhores práticas de configuração, substituição de equipamentos, entre 

outros. 

III. Os chamados de severidade ALTA (quando há indisponibilidade de uso) deverão ser atendidos em até 

04 (quatro) horas após a abertura e deverão ser solucionados em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas a 

partir da abertura do chamado. Os chamados de severidade MÉDIA (quando há falha, simultânea ou não, 

de uma ou mais funcionalidades que não cause indisponibilidade, mas apresente problemas de 

funcionamento e/ou performance da solução) deverão ser atendidos em até 24 ( vinte e quatro) horas após 

a abertura e deverão ser solucionados em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da abertura do 

chamado. Os chamados de severidade BAIXA (nível de severidade aplicado para instalação, configuração, 

atualização de versões e implementações de novas funcionalidades entre outras) deverão ser atendidos 

em até 48 (quarenta e oito) horas após a abertura e deverão ser solucionados em até 72 (setenta e duas) 

horas, contados a partir da abertura do chamado. Automaticamente e sem custos adicionais, deverá ser 

possível o acesso ao conteúdo mais recente dos produtos, funcionalidades adicionais e correções de 

produtos disponibilizadas pelo(os) fabricante(s). 

 

CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

I. As despesas decorrentes da execução do objeto deste edital correrão à conta das dotações 

orçamentárias: .... 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

I. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

a) Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou serviços tabelados por órgãos oficiais 
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competentes, os preços registrados poderão ser alterados com fins de manutenção do equilíbrio 

econômico financeiro do registro em conformidade com as modificações ocorridas e efetivamente 

demonstrada. 

b) Aplica-se, igualmente, aos casos de incidência de novos tributos ou de alteração das alíquotas dos 

já existentes, ou fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, mas de conseqüências 

incalculáveis, que impactem no custo do fornecedor, devendo o pedido de reequilíbrio econômico 

financeiro ser analisado na forma da alínea "d", inciso II do artigo 124, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

c) A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico financeiro nas 

hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 

d) O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato deverá ser encaminhado ao gestor 

e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos que 

comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 

tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato. 

e) Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos técnicos, 

por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

II. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras na forma do art. 125 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

III. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS:  

I. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 

faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva a 

Contratada, diante do não cumprimento das clausulas contratuais, nos termos previstos no artigo 155 e 
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seguintes da Lei nº 14.133/2021, garantida a previa defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

II. A sanção prevista na alínea "a" do inciso I será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicado a este certame, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

III. A sanção prevista na alínea "b" do inciso I, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

IV. A sanção prevista na alínea "c" do inciso I será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Publica direta e indireta do Município de São Lourenço do 

Sul, pelo prazo máxima de 3 (três) anos. 

V. A sanção prevista na alínea "d" do inciso I será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 21.1.3, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máxima de 6 (seis) anos. 

VI. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso I do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

VII. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto 

no item 20.1 do presente Edital. 

VIII. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

IX. A aplicação das sanções previstas no inciso I deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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X. Na aplicação da sanção prevista no inciso I, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

XI. Na aplicação da sanção prevista no inciso I, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

XII. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

XIII. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

XIV. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

XV. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

XVI.   A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do artigo 155 da Lei 14.133/2021 

exigirá como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL:  

I. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes, do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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II. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

III. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

IV. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

V. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c. Indenizações e multas. 

VI. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

VII. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO:         

 Fica eleito o Foro da Comarca de São Lourenço do Sul, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação 

e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias de igual 

teor e forma. 

São Lourenço do Sul, ....... de ....... de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL 

CONTRATADA 

Representante legal 

CONTRATANTE 

Rudinei Härter 

Prefeito municipal 
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ANEXO VI 

(Este documento é parte integrante do Edital de Pregão eletrônico 23/2024) 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.   JUSTIFICATIVA  

1.1. Motivação para a Contratação:  

A contratação constante do objeto em questão é justificada em virtude da necessidade de redução de 

custos e melhoria da qualidade dos serviços prestados. Seguindo o modelo adotado em outras áreas de 

negócios, a área de Tecnologia da Informação passou gradativamente a buscar na terceirização uma 

alternativa para melhorar o desempenho, tanto em termos de custos quanto em termos de prazos. Apoiado 

no modelo de gestão ESCM (Sourcing Capability Model for IT-enabled services) em seus três propósitos 

principais:  

                 • Servir de guia aos provedores de serviço, auxiliando-os na melhoria da capacidade no decorrer 

do ciclo de vida do fornecimento do serviço;  

                 • Prover aos clientes critérios objetivos de avaliação da capacidade dos provedores de serviço;  

                 • Prover um padrão que pode ser usado pelos provedores de serviço como um diferencial em 

relação à concorrência. 

 

2. DO OBJETO  

Contratação de empresa especializada no fornecimento de prestação de serviços de outsourcing, 

cópias e digitalização de documentos, por preço de página impressa, com fornecimento de equipamentos 

conforme ITEM 3, e seus acessórios, manutenção preventiva e corretiva, itens consumíveis (exceto papel), 

instalação e treinamento de uso, software de bilhetagem e gerenciamento da produção em nuvem, 

instalação dos equipamentos, suporte técnico local e orientação de usuários no uso dos equipamentos, 

fornecimento de equipamento de backup para permitir a minimização do tempo de parada dos 

equipamentos e demais serviços e materiais necessários para execução dos serviços conforme 

especificado nas cláusulas seguintes. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS: 

Micro Computador + Monitor de Vídeo 

Item Qtd Características Mínimas Aceitáveis Para Locação  
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01 260 

Especificações Mínimas do equipamento: 
1. Placa mãe: 
1.1. Deverá possuir 2x Slots DIMM DDR4 ou superior; 
1.2. Deverá possuir 2 (duas) saídas para monitor no padrão digital (DisplayPort ou 
HDMI) com suporte a 2 (dois) monitores independentes; 
1.3. Deverá possuir controlador Integrado Serial SATA 6.0Gb/s ou, slot M.2 (SSD) 
adicional; 
1.4. Deverá possuir 2 (dois) slots no padrão M.2 (SSD e WIFI); 
1.5. Deverá possuir 1 Controlador de rede Ethernet Gigabit; 
1.6. Deverá possuir Áudio com CODEC de alta definição (HD); 
1.7. Chip de segurança TPM versão 2.0 integrado para criptografia; 
1.8. Deverá possuir 6 (seis) portas USB, 2 (duas) portas frontais e 4 (quatro) portas 
traseiras. Deste total, 4 (quatro) portas na versão 3.2 (1 porta energizada);  
1.9. A placa mãe deve ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do 
equipamento ofertado, com o nome serigrafado, não sendo aceito placas de livre 
comercialização. A placa mãe deve ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante 
do equipamento ofertado, com o nome serigrafado, não sendo aceito placas de livre 
comercialização. 
2. BIOS: 
2.1. BIOS residente em flash rom. Totalmente compatível com o padrão UEFI. 
2.2. Com suporte a plug-and-play e atualizável por software, tipo Flash EPROM, sendo 
que o processo de atualização pode ser obtido, através do sítio do fabricante do 
equipamento na Internet; 
2.3. BIOS desenvolvido pelo mesmo FABRICANTE do equipamento ou ter direitos de 
copyright sobre o mesmo, comprovado através de atestado ou declaração fornecido pelo 
FABRICANTE do equipamento, não sendo aceitas soluções em regime de OEM ou 
customizadas. Apresentar comprovação pelo fabricante; 
2.4. Com registro do número de série do equipamento acessível remotamente via 
comandos DMI 2.0; 
2.5. A BIOS deverá possuir campo específico para registro de patrimônio do 
equipamento em campo editável que permita inserir identificação customizada podendo 
ser consultada por software de gerenciamento; 
2.6. Suportar o recurso WOL (Wake-on-LAN) e PXE (Pré-boot Execution Enviroment); 
2.7. O fabricante deve ser registrado na "Membership List" do Unified Extensible 
Firmware Interface Fórum, acessível pelo website www.uefi.org/members, estando na 
categoria “Promoters”, de forma a atestar que os seus equipamentos estão em 
conformidade com a especificação UEFI 2.x ou superior; 
3. Processador: 
3.1. Processador de 64 bits. 
3.2. Pertencente das linhas Intel CORE I3 12ª Ger ou AMD RYZEN 3 5XXXGE ou 
mais recentes; 
3.3. Destinado para mercado de desktops e com litografia máxima de 10nm. 
3.4. 4 núcleos físicos e 8 núcleos virtuais 
3.5. Suportar tecnologias de Turbo Boost ou Turbo Core e de virtualização. 
3.6. Para efeitos de referência, será usado o processador Intel CORE I3-12100T ou o, 
AMD RYZEN 3 PRO 5350GE, de acordo com a plataforma ofertada. Serão aceitos outros 
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processadores, de características técnicas diferentes, de performance igual ou superior, 
desde que, se respeite a linha de processadores solicitada, CORE I3 ou RYZEN 3 seja do 
mesmo ano de lançamento ou mais recente e aferido pelo Passmark versão 10 ou versão 
mais atual; 
3.7. O desempenho será comprovado por intermédio de resultados de BenchMark, 
disponíveis em: http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php.   
3.8. É obrigatório declarar, na proposta, o modelo do processador ofertado; 
4. Memória RAM: 
4.1. No mínimo 8GB tipo DDR-4, operando em 3.200 MT/s ou superior; 
4.2. Deverá possuir capacidade de expansão mínima de 64 GB; 
5. Unidade de Armazenamento: 
5.1. Deverá possuir uma unidade primária de disco SSD de 256GB, formato M.2, 
interface PCIe NVME. Performance mínima de, 2000 MB/s para leitura e, 1000 MB/s, para 
escrita 
5.2. Informar Marca/Modelo da unidade de armazenamento ofertada; 
6. Gabinete: 
6.1. Gabinete compacto, com tratamento anticorrosivo e com volume máximo de 1,2 
Litros (desconsiderando demais acessórios); 
6.2. Com características tool-less nativas, sem adaptações no projeto original do 
fabricante, sem uso de ferramentas para abertura, remoção de memória e do HDD (exceto 
para dispositivos M.2). 
6.3. Possuir ao menos 1 (uma) porta USB na parte Frontal do equipamento, 1(uma) 
das portas deverá ser no padrão USB tipo C ou USB 3.2; 
6.4. Possuir no mínimo: 1 (uma) baia 2,5” ou slot M.2 (SSD) adicional pronta para uso; 
6.5. Deve possibilitar a instalação de cadeado (incluindo opção para padrão 
Kensington) ou lacre de segurança em slot ou trava externa específica de forma a impedir 
a abertura do gabinete; 
6.6. Possuir chave liga/desliga e led´s indicativos de computador ligado e de acesso ao 
HD. 
6.7. Alto-falante de alta precisão integrado ao gabinete conectado diretamente ao 
sistema de áudio da placa mãe.  
6.8. Deverá acompanhar, caso já não possua acessório, para permitir fixar o 
equipamento ao monitor de vídeo, com características tool-less, ou seja, sem o uso de 
ferramentas e que, o monitor, não perca os movimentos de sua base tais como: ajuste de 
altura, inclinação e pivot. 
7. Fonte de Alimentação: 
7.1. Deverá possuir fonte de Energia interna ou externa com, no máximo, 90 watts 
Auto Sensing; 
8. Mouse: 
8.1. Mouse Óptico USB com três botões e sistema de rolagem de página (Wheel) com 
no mínimo 1.000 dpi de resolução; 
8.2. Deverá acompanhar mousepad 
8.3. Cor: preto; 
9. Teclado: 
9.1. Teclado USB no Idioma padrão: português (Brasil), ABNT2; 
9.2. Cor: preto; 
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10. Monitor de Vídeo 
10.1. Ser do Mesmo Fabricante do Computador; 
10.2. Tela tipo LED, com tratamento antirreflexivo; 
10.3. Ângulo de Visão H/V: 178º/178º; 
10.4. Resolução de, no mínimo, 1920x1080, 16 milhões de cores; 
10.5. Pixel pitch máximo de 0.275mm; 
10.6. Área visível de, no mínimo, 23,8 polegadas; 
10.7. Contraste igual ou superior a 1.000:1; 
10.8. Deverá possuir entrada de vídeo analógica VGA (DB-15) e 1(uma) entrada digital 
(DisplayPort ou HDMI); 
10.9. Igual ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) cd/m2; 
10.10. Tempo de resposta igual ou inferior a 8 (oito) milissegundos; 
10.11. Fonte de alimentação interna automática 110/220 VAC; 
10.12. O Monitor deverá ser fornecido com cabo de conexão de dados digital compatível 
com placa de vídeo do computador e com cabo de energia de no mínimo 1,5 (um metro e 
cinquenta centímetros) cada, não sendo permitida a utilização de extensões; 
10.13. Possuir base com ajuste de altura, inclinação, giro e pivot. 
11. Licença de uso de software individual por microcomputador, 
compreendendo: 
11.1. O equipamento deverá ser fornecido com licença do Sistema Operacional 
Microsoft® Windows 11 Professional 64 bits ou superior, idioma português (Brasil) com a 
respectiva chave de ativação gravada na memória flash da BIOS, reconhecida 
automaticamente na instalação do Sistema Operacional;  
11.2. O equipamento deverá ser entregue com o Windows 11 Professional 64 bits ou 
superior instalado.  
11.3. O fabricante do equipamento deve disponibilizar no seu respectivo website, 
download gratuito de todos os drivers, BIOS, firmwares, a imagem de recuperação padrão 
do Sistema Operacional e manuais para o equipamento ofertado, e devem ser facilmente 
localizados e identificados pelo modelo do equipamento ou código do produto;  
12. Sistema de diagnóstico 
12.1. O equipamento deverá possuir ferramenta para diagnóstico de problemas com 
independência do sistema operacional instalado capaz de ser executado (inicializado) a 
partir da UEFI (Unified Extensible Firmware Interface) ou do Firmware do equipamento 
através do acionamento de tecla função (F1...F12) com as seguintes características: 
a) O software de diagnóstico deve ser capaz de informar, através de tela gráfica: O 
fabricante e modelo do equipamento; O modelo do processador; O tamanho e velocidade 
da memória RAM; A versão de firmware do equipamento ou disponível para instalação; O 
modelo e a capacidade do disco rígido; 
b) O software de diagnóstico deve ser capaz de verificar, testar e emitir relatório, 
através de tela gráfica que mostre o andamento do teste, dos seguintes componentes: 
Memória e Disco rígido. 
13. Garantia 
13.1. O equipamento proposto deverá possuir garantia conforme tempo de locação com 
atendimento on-site, com prazo de solução de no máximo 3 (três) dias úteis após a 
abertura do chamado. 
13.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar um número de telefone 0800 (ou 
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equivalente ao serviço gratuito) exclusivo, ou e-mail para abertura de chamados técnicos; 
13.3. A abertura dos chamados técnicos deverá ser rápida de forma a evitar a 
passagem por scripts padronizados que demandam tempo; 
13.4. O atendimento não poderá ficar limitado apenas a parte de hardware, deverá 
também oferecer suporte sobre o software OEM instalado em fábrica; 
13.5. Deverá disponibilizar um ponto de contato único para acompanhamento dos 
chamados técnicos, evitando que a contratante seja atendida por diversos atendentes 
diferentes; 
13.6. Deverá disponibilizar, conforme solicitação da contratante, relatórios de chamados 
abertos, bem como o tempo de solução e conclusão dos chamados, para que tenha 
histórico dos chamados e conhecimento da base instalada; 
13.7. Não serão aceitas adaptações no equipamento (adição de componentes pelo 
licitante). Deverá ser comprovado através de declaração do fabricante que todo 
equipamento será integrado em fábrica. Esta exigência visa à procedência e garantia total 
do equipamento pelo FABRICANTE. 
13.8. Em caso de necessidade de troca do disco rígido por falha, o disco rígido com 
problema deverá ficar em posse da CONTRATANTE, por medida de segurança e 
confidencialidade das informações, salvo se a unidade de armazenamento ofertada for do 
tipo SED (Self-Encrypting Drive) projetada para criptografar e descriptografar dados da 
unidade automaticamente sem a necessidade de entrada do usuário ou software de 
criptografia de disco; 
13.9. Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar 
disponíveis para download no website do FABRICANTE do equipamento; 
14. Certificações (Deverão ser apresentados impressos junto à PROPOSTA 
TÉCNICA): 
14.1. Deverá ser apresentado catalogo completo do item para análise da especificação 
técnica; 
14.2. O modelo do equipamento, na configuração ofertada, deverá possuir certificado de 
conformidade contra incidentes elétricos e de combustão dos materiais (IEC/EN 60950) e 
de compatibilidade eletromagnética (IEC/EN 61000), comprovado através de certificados 
ou do relatório de avaliação de conformidade nos moldes da portaria 170/2012 vigente do 
INMETRO;  
14.3. Os equipamentos ofertados deverão estar em conformidade com as diretivas 
ROHS (Restriction of Certain Hazardous Substances); 
14.4. O modelo, do equipamento ofertado, deverá estar listado pela Microsoft no seu 
catálogo de produtos compatíveis e certificados “HCL” (Hardware Compatibility List) em 
https://partner.microsoft.com/en-us/dashboard/hardware/search/cpl ou, certificados de 
compatibilidade do equipamento obtidos junto a Microsoft;  
14.5. O fabricante do equipamento deve ser membro do Grupo de Computação 
Confiável (TCG) que especifica normas de segurança de dados, devendo o fabricante ser 
membro na categoria PROMOTER. O certificado será conferido através de acesso à 
página http://www.trustedcomputinggroup.org/members;  
14.6. Deverá ser apresentada certificação Energy Star® 6.0 (ou mais atual), através do 
site www.energystar.gov ou apresentar relatório técnico de ensaios de conformidade de 
consumo de energia, emitido por laboratório de ensaio acreditado pela Coordenação Geral 
de Acreditação (CGCRE)do Inmetro, de acordo com a norma NBR/ISO IEC 17025; 
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14.7. Comprovação que, o(s) produto(s) ofertado(s) pertence(m) à linha corporativa. 
Não serão aceitos equipamentos destinados ao uso da linha doméstica. 
15. Exigências Complementares: 
15.1. Os equipamentos serão entregues com todos os seus componentes configurados, 
atendendo às exigências citadas; 
15.2. Os componentes dos equipamentos, tais como: gabinete de CPU, monitor, teclado 
e mouse deverão ter o mesmo padrão de cor com predominância da cor preta e 
possuírem a marca do fabricante bem como suas informações técnicas. 
15.3. Os equipamentos deverão, comprovadamente, estar em fase normal de produção/ 
fabricação, não sendo aceitos equipamentos descontinuados pelos fabricantes; 
15.5. A simples “repetição” deste conjunto de especificações na proposta técnica não 
garante o seu atendimento integral. Não serão consideradas afirmações sem a devida 
comprovação; 
15.6. A critério, poderá ser solicitada amostra do equipamento para validação das 
especificações técnicas. 
16. Documentação: 
16.1. Deverá ser apresentado junto à proposta comercial o catálogo completo do(s) 
equipamento(s) ofertado(s) ou manuais/declarações do Fabricante contendo todas as 
informações técnicas correspondentes ao equipamento (modelo) ofertado na proposta 
para a devida análise da especificação técnica, sob pena da desclassificação da proposta 
comercial. Havendo dúvida na análise técnica, poderão ser realizadas diligências no site 
do Fabricante do equipamento.  
17. Equipamentos de Referência: 
17.1. Os modelos referência destinam-se exclusivamente para informar os 
equipamentos mínimos que possuem atendimento às especificações descritas.  
17.2. Todos os equipamentos ofertados, mesmo que sendo os modelos de referência 
deverão atender a todas exigências deste Termo de Referência.  
17.3. Referência 1: Dell Optiplex 7010 Micro 
17.4. Referência 2: Lenovo ThinkCentre M75q 
17.5. Referência 3: HP ProDesk 600 G9 Mini 

  

Monitor de Vídeo Adicional 
Item Qtd Características Mínimas Aceitáveis Para Locação 

 
02 

 
04 

 

Especificações Mínimas do equipamento: 
1. Monitor de Vídeo 
1.1. Ser do Mesmo Fabricante do Computador; 
1.2. Tela tipo LED, com tratamento antirreflexivo; 
1.3. Ângulo de Visão H/V: 178º/178º; 
1.4. Resolução de, no mínimo, 1920x1080, 16 milhões de cores; 
1.5. Pixel pitch máximo de 0.275mm; 
1.6. Área visível de, no mínimo, 23,8 polegadas; 
1.7. Contraste igual ou superior a 1.000:1; 
1.8. Deverá possuir entrada de vídeo analógica VGA (DB-15) e 1(uma) entrada digital 
(DisplayPort ou HDMI); 
1.9. Igual ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) cd/m2; 
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1.10. Tempo de resposta igual ou inferior a 8 (oito) milissegundos; 
1.11. Fonte de alimentação interna automática 110/220 VAC; 
1.12. O Monitor deverá ser fornecido com cabo de conexão de dados digital compatível 
com placa de vídeo do computador e com cabo de energia de no mínimo 1,5 (um metro e 
cinquenta centímetros) cada, não sendo permitida a utilização de extensões; 
1.13. Possuir base com ajuste de altura, inclinação, giro e pivot. 

 

Nobreak Senoidal - 5KVA 

Item Qtd Características Mínimas Aceitáveis Para Locação 

03 09 Requisitos técnicos  
Nobreak senoidal com bateria interna, novos e de primeiro uso, em linha de produção 
ativa pelo fabricante, produzidos pelo mesmo fabricante e de configuração idêntica, 
com a seguinte configuração mínima: 
              -Ser construído de material resistente a calor e que ofereça proteção 
adequada contrachoque elétrico. 
             -Possui botão liga/desliga. 
             -Potência mínima de 5000 VA.  
             -Possuir sistema de resfriamento por meio de ventilação (cooler).  

-Acionamento do inversor de alimentação elétrica com tempo de    
transferência de no máximo 0,8 ms. 
-Permitir, após carregamento da carga de bateria, que o nobreak seja ligado 
sem alimentação por rede elétrica. 

              -Fornecer no mínimo proteção contra:  
                         a)Sobrecorrente oriunda da rede elétrica; 
                         b)Subtensão e sobretensão; 
                         c)Surtos e picos de tensão;  
                         d)Curto circuito. 

 -Possuir recursos de alarme audiovisuais, através de indicadores por LEDs 
ou por sons emitidos pelo aparelho (“bips”), oferecendo no mínimo as 
seguintes informações ao usuário:  

                         a)O modo de alimentação utilizado no momento (rede elétrica ou 
bateria); 
                         b)Aviso sobre queda de energia da rede elétrica; 
                         c)Se está operando sob sobretensão ou subtensão;  
                         d)Final da autonomia no modo bateria; 
                         e)Se a bateria precisa ser substituída (final de sua vida útil). 

 -Possuir pelo menos 01 (um) conector para alimentação por bateria externa. 
              -Entrada de energia: 
                          a)Tensão de entrada bivolt auto-detectável 115-220V;  
                          b)Suportar variação de tensão de entrada para alimentação de energia 
de 220V entre 190V e 250V; 
                         c)Frequência de 60 Hz, com variações admissíveis de 5% ; 
                         d)Ser compatível com grupo motogerador;  
                         e)Cabo de força padrão NBR 14136. 
              -Saída de energia:  
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                         a)Possuir no mínimo 8 (oito) tomadas no padrão no padrão NBR 14136; 
                         b)Tensão de saída de 120 V; 
                         c)Fator de potência entre 0,6 e 0,8; 
                         d)Frequência de saída de 60 Hz; 
             -Demais itens e acessórios:  
                         a)Documentação com a especificação técnica;  
                          b)Manuais de instalação e operação; 
-Todos os documentos e manuais deverão ser confeccionados em língua portuguesa 
ou inglesa, e fornecidos no momento da entrega do equipamento, por meio de mídia 
física ou digital. 

 

Nobreak - 2KVA 

Item Qtd Características Mínimas Aceitáveis Para Locação 

 
04 

 
11 

Requisitos técnicos  
Nobreak Senoidal com bateria interna, novos e de primeiro uso, em linha de produção 
ativa pelo fabricante, produzidos pelo mesmo fabricante e de configuração idêntica, 
com a seguinte configuração mínima: 

- Ser construído de material resistente a calor e que ofereça proteção 
adequada contra choque elétrico. 
- Possui botão liga/desliga. 
- Potência mínima de 2000 VA.  
- Acionamento do inversor de alimentação elétrica com tempo de transferência 
de no máximo 1 ms. 
- Permitir, após carregamento da carga de bateria, que o nobreak seja ligado 
sem alimentação por rede elétrica. 
- Fornecer no mínimo proteção contra:  

a) Sobrecorrente oriunda da rede elétrica; 
b) Subtensão e sobretensão; 
c) Surtos e picos de tensão;  
d) Curto circuito. 

- Possuir recursos de alarme audiovisuais, através de indicadores por LEDs ou 
por sons emitidos pelo aparelho (“bips”), oferecendo no mínimo as seguintes 
informações ao usuário:  

a) O modo de alimentação utilizado no momento (rede elétrica ou 
bateria); 

   b) Aviso sobre queda de energia da rede elétrica; 
c) Final da autonomia no modo bateria; 

- Possuir pelo menos 01 (um) conector para alimentação por bateria externa. 
- Entrada de energia: 

a) Tensão de entrada bivolt auto-detectável 115-220V;  
b) Suportar variação de tensão de entrada para alimentação de energia 
de 220V entre 180V e 260V; 

                          c)Frequência de 60 Hz, com variações admissíveis de 5% ; 
                         d)Ser compatível com grupo motogerador;  
                         e)Cabo de força padrão NBR 14136. 



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DOSUL 
SECRETARIA ESPECIAL DE GABINETE 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

  Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, São Lourenço do Sul, CEP: 96170-000                                     

                                           Telefone: (53) 3251-9594 - E-mail: compras01sls@gmail.com                                                      76 

 
 

 

- Saída de energia:  
a) Possuir no mínimo 8 (oito) tomadas no padrão no padrão NBR 

14136; 
b) Tensão de saída de 120 V; 
c) Fator de potência entre 0,6 e 0,8; 
d)Frequência de saída de 60 Hz; 

- Demais itens e acessórios:  
a) Documentação com a especificação técnica;  
b) Manuais de instalação e operação; 

- Todos os documentos e manuais deverão ser confeccionados em língua 
portuguesa ou inglesa, e fornecidos no momento da entrega do equipamento, 
por meio de mídia física ou digital. 

 

Nobreak - 600VA 

Item Qtd Características Mínimas Aceitáveis Para Locação 

 
05 

 
309 

Requisitos técnicos  
Nobreak com bateria interna, novos e de primeiro uso, em linha de produção ativa pelo 
fabricante, produzidos pelo mesmo fabricante e de configuração idêntica, com a 
seguinte configuração mínima: 

- Ser construído de material resistente a calor e que ofereça proteção 
adequada contra choque elétrico. 
- Possui botão liga/desliga. 
- Potência mínima de 600 VA.  
- Acionamento do inversor de alimentação elétrica com tempo de transferência 
de no máximo 1 ms. 
- Permitir, após carregamento da carga de bateria, que o nobreak seja ligado 
sem alimentação por rede elétrica. 
- Fornecer no mínimo proteção contra:  

a) Sobrecorrente oriunda da rede elétrica; 
b) Subtensão e sobretensão; 
c) Surtos e picos de tensão;  
d) Curto circuito. 

- Possuir recursos de alarme audiovisuais, através de indicadores por LEDs ou 
por sons emitidos pelo aparelho (“bips”), oferecendo no mínimo as seguintes 
informações ao usuário:  

a) O modo de alimentação utilizado no momento (rede elétrica ou 
bateria); 

   b) Aviso sobre queda de energia da rede elétrica; 
c) Final da autonomia no modo bateria; 

- Entrada de energia: 
a) Tensão de entrada bivolt auto-detectável 115-220V;  
b) Suportar variação de tensão de entrada para alimentação de energia 
de 220V entre 180V e 245V; 

                         c)Frequência de 60 Hz, com variações admissíveis de 5% ; 
                         d)Ser compatível com grupo motogerador;  
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                         e)Cabo de força padrão NBR 14136. 
- Saída de energia:  

a) Possuir no mínimo 4 (quatro) tomadas no padrão no padrão NBR 
14136; 

b) Tensão de saída de 120 V; 
c) Fator de potência entre 0,6 e 0,8; 
d) Frequência de saída de 60 Hz; 

- Demais itens e acessórios:  
a) Documentação com a especificação técnica;  
b) Manuais de instalação e operação; 

- Todos os documentos e manuais deverão ser confeccionados em língua portuguesa 
ou inglesa, e fornecidos no momento da entrega do equipamento, por meio de mídia 
física ou digital. 

 

Impressora Multifuncional Monocromática A4 Laser 

Item Qtd Características Mínimas Aceitáveis Para Locação 

06 69 
Tecnologia de impressão Laser, LED monocromática;  

Memória padrão de no mínimo de 2gb; 

Consumo de energia imprimindo de no máximo 700W com tolerância de 10%; 

Processador de no mínimo 1.2hz MHz; 

Ciclo mensal mínimo de 150.000 páginas mês;  

Capacidade de impressão frente e verso automático (Duplex); 

Resolução mínima de impressão 1200 x 1200 pontos por polegada; 

Velocidade mínima de impressão em formato Carta ou A4 de 50 páginas por minuto; 

Bandeja de entrada com capacidade para 500 folhas de papel sulfite com tamanho A4 e 
gramatura de 75 g/m²; 

Bandeja de saída com capacidade mínima de 150 folhas de papel sulfite com tamanho 
A4 e gramatura de 75 g/m²; 

Bandeja de entrada para alimentação manual (by pass) com capacidade mínima de 100 
(cem) folhas; 

Capacidade para impressão em papeis nos tamanhos A4, Carta e Ofício; 

Capacidade para impressão em papeis com gramaturas entre 60 e 120 g/m²; 

Capacidade para impressão em papel sulfite, reciclado, envelopes; 

Capacidade de proteção de documentos confidenciais através de senha; 
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Compatibilidade com as linguagens de impressão PCL5, PCL6 e PS 3; 

Interface padrão USB 2.0.; 

Suporte aos protocolos de rede TCP/IP, DHCP, SMB/CIFS, LPD/LPR E FTP e SNMP; 

Interface de rede Fast Ethernet 10/100/1000Mbps e WIFI; 

Mbps com conector RJ-45; 

Capacidade de contabilização de impressões; 

Possibilidade operar via painel Touch Screen de no mínimo 7” com teclado numérico 
que possibilite ao usuário a liberação da impressão de documentos classificados 
(impressão segura); 

O equipamento deve possuir modo de economia de energia; 

Fonte de alimentação para operação em 120 e 230 VAC com variação de +/- 10%, 

(Sendo aceito conversor de voltagem externo quando houver necessidade); 

FUNÇÃO DIGITALIZAR 

Digitalização de documentos nos tamanhos A4 e Carta; 

Alimentador automático de documentos (ADF) para 50 folhas com gramatura de 75g/m²; 

Velocidade mínima de digitalização em simplex de de 50 folhas por minuto em formato 
A4; 

Digitaliza documentos frente e verso em uma única passada; 

Resolução óptica real mínima em cores e pb de no mínimo 150 x 150dpi; 

Profundidade de cores mínima de 24 bits e 256 tons de cinza; 

Geração de arquivos digitalizados em formato JPG, PDF e PDF “A"; 

Capacidade de envio de imagens e documentos digitalizados para compartilhamento de 
rede e FTP.  

FUNÇÃO COPIAR 

Capacidade de ampliação/redução de 25% a 400%; 

Capacidade para programar pelo menos 999 cópias de um original; 

Funcionamento autônomo para copias independente de conexão a servidor de 
Impressão;  

FUNÇÃO FAX  
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Possibilidade enviar e receber FAX. 

  

Impressora Monocromática de Mesa A4 Laser 

Item Qtd Características Mínimas Aceitáveis Para Locação 

07 13 
Tecnologia de impressão laser ou LED; 

Impressão em formato A4, Carta e ofício; 

Impressão duplex automático (frente e verso); 

Resolução mínima de impressão de 1200 x 1200 dpi; 

Velocidade mínima de impressão em formato Carta ou A4 de 50 páginas por minuto; 

Ciclo mensal mínimo de 80.000 páginas mês; 

Bandeja de entrada de papel com capacidade mínima de 250 folhas em formato A4; 

Memória RAM mínima de 512 MB; 

Interface de rede no padrão Gigabit Ethernet, com suporte às velocidades 10/100/1000 
Mbps, wifi e conector RJ45; 

Suporte aos protocolos de rede TCP/IP, DHCP, SMB/CIFS, LPD/LPR E FTP e SNMP; 

Capacidade de contabilização de impressões; 

O equipamento deve possuir modo de economia de energia ; 

Fonte de alimentação para operação de 120 e 230 VAC com variação de +/- 10%, 
(Sendo aceito conversor de voltagem externo quando houver necessidade); 

O equipamento deve possuir modo de economia de energia ; 

 
Fonte de alimentação para operação de 120 e 230 VAC com variação de +/- 10%, 
(Sendo aceito conversor de voltagem externo quando houver necessidade); 

 

Scanner A4 

Item Qtd Características Mínimas Aceitáveis Para Locação 

08 29 Tamanho de mídia suportado: A5, A4;  
Tecnologia: LED/RGB; 
Escala de cinza: 8 bits; Escala de cor: 24 bits; 
Resolução óptica: 600 x 600 dpi; 
Resolução de saída: 150, 200, 240, 300, 400, 600dpi; 
Velocidade de digitalização Simplex PB: 60 ppm; 
Velocidade de digitalização Simplex Escala de Cinza: 600 ppm; 
Velocidade de digitalização Duplex PB: 120 ipm; 



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DOSUL 
SECRETARIA ESPECIAL DE GABINETE 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

  Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, São Lourenço do Sul, CEP: 96170-000                                     

                                           Telefone: (53) 3251-9594 - E-mail: compras01sls@gmail.com                                                      80 

 
 

 

Velocidade de digitalização Duplex Escala de Cinza: 120 ipm; 
Velocidade de digitalização Simplex Color: 60 ppm; 
Velocidade de digitalização Duplex Color: 120 ipm; 
Formato de digitalização: TIFF, JPEG, PDF, PDF(OCR), BPM; 
Interface de comunicação: USB; 
Sistemas operacionas compatíveis: Windows 8, 8.1,10, 11; 
Volume diário de digitalizações: 50.000;  
Correção de desvio; 
Correção de cor tri-dimensional;  
Eliminação de cor (RGB); 
Melhoramento de cor (RGB);  
Correção de sombra; 
Detecção automática de cor;  
Modo folio; 
Ignorar página em branco;  
Redução de Moiré; 
Definição de área de digitalização;  
Eliminação de cor; 
Evitar sangrado; 
Remover fundo; 
Suavização de fundo; 
Detecção automática do tamanho de página;  
Detenção de alimentação dupla; 
Devem acompanhar os softwares para a digitalização. 

 

Scanner Orbital A3 

Item Qtd Características Mínimas Aceitáveis Para Locação 

09 04 Tamanho de mídia suportado: A5, A4, A3;  
Tecnologia: LED, RGB; 
Escala de cinza: 8 bits; Escala de cor: 24 bits; 
Resolução óptica: 600 dpi; 
Resolução de saída: 150/200/240/300/400/600 dpi; 
Velocidade de digitalização Simplex PB: 140 ppm; 
Velocidade de digitalização Simplex Escala de Cinza: 110 ppm; 
Velocidade de digitalização Duplex PB: 280 ipm; 
Velocidade de digitalização Duplex Escala de Cinza: 220 ipm; 
Velocidade de digitalização Simplex Color: 140/110 ppm; 
Velocidade de digitalização Duplex Color: 280/220 ipm; 
Formato de digitalização: TIFF, JPEG, PDF, PDF(OCR), BPM; 
Interface de comunicação: USB, ETHERNET 10/100/1000; 
Sistemas operacionas compatíveis: Windows 8, 8.1,10, 11; 
Volume diário de digitalizações: 50.000;  
Detecção Automática de Cor; 
Detecção Automática de Tamanho de Página;  
Limiar Ativo; 
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Separação de Lote;  
Ênfase de Caractere; 
Modo Somente Contagem; 
Eliminação de Cor Personalizada / Aprimorar Cor;  
Enquadramento; 
Detecção de Alimentação Dupla;  
Ênfase na Borda; 
Modo Fólio, Rotação de Imagem; 
Redução de Moiré; 
MultiStreamTM, Bandeja de Alimentação de Papel (Ajustável); 
Pré-Digitalização; 
Prevenção de sangramento;  
Remover Fundo; 
Remoção de Furo; 
Sistema de Recuperação Rápida; Ignorar Página em Branco; 
Detecção de Grampo; 
Aprimoramento de Texto; 
Reconhecimento de Orientação de Texto; 
Devem acompanhar os softwares para a digitalização; 

 

3.1 - CÓPIAS E DIGITALIZAÇÕES: 

Impressão 

Item Características Mínimas Aceitáveis  

01 A média mínima mensal atual de impressão é de aproximadamente 300 cópias por 
impressora, com uma tendência a diminuir o número de impressos, em função da implantação 
dos processos digitais no Município. 

 

Digitalização 

Item Características Mínimas Aceitáveis  

02 A média mínima mensal de digitalização será de aproximadamente 500 cópias por scanner 

 

3.2 - SOFTWARE DE BILHETAGEM E GERENCIAMENTO DE PRODUÇÃO: 

Software de Bilhetagem  

Item Características Mínimas Aceitáveis Para o Software 

01            O sistema de bilhetagem e gerenciamento de documentos deverá possuir interface web 
para acesso, gerência, configuração, visualização e emissão de relatórios; 

            Deverá ser compatível com os principais navegadores utilizados atualmente, como 
Mozila Firefox, Chrome, Edge, Opera entre outros; 
            A instalação do sistema deverá ser realizada pela CONTRATADA em ambiente 
tecnológico próprio ou de terceiros e estar em produção 24/7, ficando de sua responsabilidade 
os backups e manutenções previstas para a alta disponibilidade e desempenho, que em caso de 
falhas na coleta das informações ou indisponibilidade, será admitido para fins financeiros, o 
último contador de páginas impressas acessíveis, para leitura pelo Fiscal ou Fiscais de Contrato; 
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             Deve possui agente coletor de informações de bilhetagem automatizado, sem a 
necessidade de interações humanas, e caso exista, deverá ser realizada pela CONTRATADA; 
              Deverá ser capaz de gerenciar, contabilizar, bilhetar e monitorar os equipamentos de 
todas as localidades onde estes serão instalados, via internet; 
              Deverá permitir a centralização automática de dados a partir de outras localidades e a 
geração de relatórios integrados com os dados de todas as localidades; 
               Deverá permitir a ordenação dos relatórios por quantidade de páginas, por custo, por 
período e por ordem alfabética; 
               Deverá permitir a utilização de filtros nos relatórios por cor (preto  e branco ou 
colorido), tipo de papel, modo de impressão (simplex ou duplex) e por origem de impressão; 
              Deverá possuir a capacidade de emitir relatório de bilhetagem completo das impressões 
e digitalizações realizadas, permitindo identificar os usuários que imprimiram ou digitalizaram a 
quantidade, o local e o nome do documento impresso; 
             O sistema de gerenciamento deve possuir, no mínimo, dois perfis de acesso: um com 
acesso administrativo (total) e outro com acesso de usuário limitado, que se destinará ao 
controle de cópias de cada Fiscal de Contrato; 
             A CONTRATANTE se responsabilizará, após o envio das configurações pertinentes por 
parte da CONTRATADA, por executar configurações de rede e firewall, tais como liberações de 
IP’s e portas de serviço, de forma a permitir a comunicação entre os equipamentos e o sistema 
de gerenciamento em nuvem para fins de envio de informação de bilhetagem; 
              O sistema deve permitir que as seguintes informações sejam registradas no banco de 
dados acerca dos trabalhos de impressão: 
      -  Usuário que realizou a impressão ou digitalização; 
      -  Fila de impressão utilizada; 
      -  Nome do documento e extensão do arquivo que originou a impressão; 
      -  Diferenciação entre documentos impressos e copiados; 
      - Número de páginas impressas/copiadas, necessariamente especificando o número de 
páginas coloridas e monocromáticas; 
      -  Data e hora da impressão/cópia; 
      - Características da impressão/cópia: simplex/duplex, monocromática/colorida e formato do 
papel; 
       Deverá possuir capacidade de integração com o Microsoft Active Directory (AD), de forma 
que seja possível realizar a carga de usuários a partir do AD para a base de dados do sistema 
mencionado; 
       O sistema de gerenciamento deverá ser capaz de realizar inventário automático de 
impressoras, informando marca e modelo da impressora; 
        Informar a quantidade de toner restante em cada impressora e alertar quando a quantidade 
chegar a um nível determinado, previamente configurado; 
        Fornecer relatórios de contabilização e de páginas por usuários, impressora(s) e por 
período definido; 
       Capturar contadores físicos das impressoras automaticamente para contabilização e para 
fechamento de fatura; 
       Permitir a exportação dos relatórios em extensão .xls ou .csv para análises; 
       Quando o software de gerenciamento não for do mesmo fabricante do equipamento, a 
CONTRATADA deverá apresentar obrigatoriamente documento/carta do fabricante do software 
homologando o funcionamento do hardware ofertado. A empresa vencedora deverá fornecer um 
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treinamento completo de uso do software, para, pelo menos, 1 (um) funcionário do DTIF 
(Departamento de Tecnologia da Informação) de São Lourenço do Sul.  Caso em alguns locais, 
em função da infra-estrutura de rede não permitirem o gerenciamento dos equipamentos e a 
contabilização de impressos e imagens  através do software via internet, a empresa vencedora 
deverá mensalmente, através do controle específico de cada equipamento, retirar o relatório de 
consumo acompanhado do respectivo Fiscal de Contrato.  
      Entende-se para fins financeiros, que o software de bilhetagem é uma ferramenta acessória 
do controle de impressos e imagens pela CONTRATADA, onde o custo não deve ser coberto 
pela CONTRATANTE.  

 

3.3 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A Presente contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico, do 

tipo “menor preço unitário por lote”, pelo critério de julgamento por menor preço, em função da 

indivisibilidade dos itens no lote que a compõe, por se tratar de fornecimento de equipamentos e serviço, 

sendo o contrato firmado com a interveniência da respectiva entidade participante por intermédio de seu 

ordenador primário de despesas, nos termos dos Artigos 6º, inciso XLI, 17º §2º, e 34º, todos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. Conforme o exposto, sugerimos o agrupamento dos itens em 03 (três) lotes de forma a 

ampliar a competitividade, uma vez que os itens licitados possuem peculiaridades entre si que permitem 

que diferentes empresas especializadas participem da disputa, oferecendo propostas para o(s) lote(s) que 

tenham condições de fornecer:  

-Lote 01: Micro Computador + Monitor de Vídeo e Monitor de Vídeo Adicional;  

-Lote 02: Nobreak’s de 5KVA, 2KVA e 600V;  

-Lote 03: Impressoras/impressão , Scanners e software de Bilhetagem.  

O agrupamento dinamiza e uniformiza o processo de contratação, facilitando o processo de entrega e 

controle de qualidade dos produtos, tornando-o mais satisfatório do ponto de vista da eficiência 

técnica, trazendo mais vantagens e permitindo uma padronização dos itens a serem fornecidos, além 

de facilitar o gerenciamento, já que a execução estará a cargo de uma mesma empresa. 

 

        4 . DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO   

      4.1. Da reposição de consumíveis 

A reposição de todos os consumíveis: (inclusive aqueles entendidos como Kit de manutenção, fusores, 

rolos, toners, cartuchos, cilindros, reveladores, unidades ópticas, etc), peças e acessórios deverão ser 

originais do fabricante dos equipamentos, 100% novos de primeiro uso, não sendo admitidos, em hipótese 

alguma, produtos remanufaturados, similares, compatíveis, reenvasados e/ou recondicionados. O 

fornecimento de papel em condições adequadas para a utilização nos equipamentos é de responsabilidade 

do Município de SÃO LOURENÇO DO SUL DO SUL. 
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      4.1.1 A CONTRATADA deverá comprovar que os fabricantes dos equipamentos ofertados possuem 

programa em conformidade com a Lei número 12.305/2010 e os preceitos de preservação ambiental;  

      4.1.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar suprimentos sobressalentes para impressoras, que 

ficarão sob a responsabilidade do almoxarifado central, sendo que, quando da utilização do toner reserva, 

o mesmo entrará em contato com a empresa solicitando a reposição. 

    4.2. Da reposição dos ativos 

A reposição dos ativos, computadores, monitores de vídeo, nobreak’s é de obrigação da CONTRATADA, 

não sendo admitido o repasse da responsabilidade para o fabricante de cada equipamento, ou seja, a 

mesma deverá ter em estoque peça e/ou um equipamento de reposição para substituição imediata, assim 

que for solicitado.  

 

      5 . GARANTIA E NÍVEL DE SERVIÇO (SLA) 

      5.1 O atendimento aos chamados deverá estar disponível de segunda-feira a sexta feira, no horário das 

8h às 17h, horário de Brasília. A abertura de chamados pelo CONTRATANTE será efetuada por correio 

eletrônico, por sistema de controle de chamados ou por telefone. A abertura de chamado poderá ocorrer 

em qualquer horário por email ou sistema de controle de chamados, por telefone apenas no horário 

mencionado. No caso de abertura de chamado fora do horário estipulado, a contagem do prazo para 

efeitos de SLA se dará no próximo dia útil. A assistência técnica em garantia deve garantir o fornecimento 

de acesso irrestrito (no horário mencionado) à área de suporte do fabricante, especialmente ao endereço 

eletrônico (web site), a toda a documentação técnica pertinente (guias de instalação/configuração 

atualizados, FAQ’s, bases de conhecimento e bases de soluções, com pesquisa efetuada através de 

ferramentas de busca).O suporte técnico da CONTRATADA deverá ser prestado em caso de falhas, 

dúvidas e/ou esclarecimentos de qualquer um dos produtos, módulos e programas referentes às 

plataformas de software e hardware (inclusive virtual) dos produtos; 

       5.2 Os serviços de suporte deverão ser corretivos, proativos e consultivos, envolvendo atividades 

como auxílio na configuração de políticas e administração da solução, instalação de novas versões, 

patches e hotfixes, análise de dúvidas sobre melhores práticas de configuração, substituição de 

equipamentos, entre outros;  

       5.3 Os chamados de severidade ALTA (quando há indisponibilidade de uso) deverão ser atendidos em 

até 04 (quatro) horas após a abertura e deverão ser solucionados em até 24 (vinte e quatro) horas, 

contadas a partir da abertura do chamado. Os chamados de severidade MÉDIA (quando há falha, 

simultânea ou não, de uma ou mais funcionalidades que não cause indisponibilidade, mas apresente 

problemas de funcionamento e/ou performance da solução) deverão ser atendidos em até 24 ( vinte e 

quatro) horas após a abertura e deverão ser solucionados em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas a 
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partir da abertura do chamado. Os chamados de severidade BAIXA (nível de severidade aplicado para 

instalação, configuração, atualização de versões e implementações de novas funcionalidades entre outras) 

deverão ser atendidos em até 48 (quarenta e oito) horas após a abertura e deverão ser solucionados em 

até 72 (setenta e duas) horas, contados a partir da abertura do chamado. Automaticamente e sem custos 

adicionais, deverá ser possível o acesso ao conteúdo mais recente dos produtos, funcionalidades 

adicionais e correções de produtos disponibilizadas pelo(os) fabricante(s). 

 

           6. DO PRAZO 

6.1 O prazo máximo para entrega e instalação dos equipamentos será de 20 (vinte) dias, contados 

a partir do recebimento da ordem de início, a ser emitida pelo fiscal do contrato, nos termos do mesmo, já 

incluídos neste prazo os testes, eventuais adaptações necessárias para homologação das impressões dos 

sistemas corporativos do MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL nos novos equipamentos e 

instalação e configuração plena do Software de Gerenciamento e Contabilização, nos termos do ITEM 3.  

           6.2 Para fins de início de faturamento pleno, será considerado como primeiro dia, aquele em que o 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL, após verificação de atendimento de 100% das condições 

exigidas em edital, emitir formalmente à empresa CONTRATADA o comprovante de instalação. 

           6.3 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do 

contrato podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos até o limite previsto na Lei Federal nº 

14.133 de 01.04.2021, Artº 106 , 107 e 114. 

 

          7 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

           7.1 Instalar os equipamentos e fornecer os materiais e acessórios necessários para o seu perfeito 

funcionamento, bem como se responsabilizar por oferecer uma continua e eficiente manutenção dos 

mesmos, disponibilizando equipamentos de backup mantidos pelo DTIF (Departamento de Tecnologia da 

Informação), que no caso de falha, procederá à substituição necessária para a continuidade dos serviços, 

ficando na obrigação de informar a troca para a CONTRATADA; 

           7.2 Todos os materiais e/ou produtos utilizados por força da prestação de serviços serão de 

responsabilidade da empresa CONTRATADA, exceto a folha de papel, e deverão ser fornecidos em 

perfeito estado de uso e funcionamento; 

          7.3 Prestar o serviço de assistência técnica sempre que solicitado, sem ônus para a Prefeitura 

Municipal de SÃO LOURENÇO DO SUL DO SUL e durante todo o período de vigência do contrato, 

atendendo as especificações técnicas constantes neste termo conforme ITEM 5; 
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          7.4 Manter atualizados os equipamentos instalados e dar garantia de qualidade dos mesmos, sem 

qualquer ônus para a Prefeitura, durante todo o período da vigência do contrato, constantes neste termo 

conforme ITEM 5. 

          7.5 Na hipótese de rescisão contratual, independentemente da motivação, a empresa 

CONTRATADA, só poderá retirar os equipamentos, recolher o(s) software(s) original(is) e respectivo(s) 

backup(s), a documentação suporte, bem como proceder à remoção desse(s) software do(s) servidor(es) 

da CONTRATANTE, após 60 dias, sem custos adicionais ao contrato. 

          7.6 Em sendo de propriedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DO SUL DO 

SUL a(s) licença(s) de uso de software(s) que venha(m) a ser utilizado(s) pela CONTRATADA, a mesma 

compromete-se a disponibilizá-lo, não tendo a CONTRATADA qualquer direito sobre a(s) mesma(s) ao 

final do CONTRATO. 

 

         8.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

            8.1  Permitir o acesso de pessoal autorizado da empresa CONTRATADA para a realização dos 

serviços, objeto do já aludido CONTRATO, aí incluída a assistência técnica e, ainda, para o desligamento 

ou remoção dos equipamentos, no caso de resilição do CONTRATO e nas demais hipóteses cabíveis; 

             8.2 Não permitir a intervenção de terceiros não autorizados ou credenciados pela CONTRATADA 

nas partes e componentes internos do(s) equipamento(s); 

             8.3 Responsabilizar-se pelas despesas de preparação das instalações, se necessárias, tais como, 

por exemplo, obras e instalações elétricas; 

             8.4 Zelar pelos equipamentos e acessórios fornecidos pela empresa CONTRATADA, entregando-

os em plenas condições de uso ao final do contrato, exceto no que tange ao desgaste natural pelo uso; 

              8.5 Responsabilizar-se por qualquer dano ocorrido nas máquinas e equipamentos alugados 

através do presente contrato, quando este for provocado pelo CONTRATANTE.   

              8.6. Atestar a nota fiscal correspondente ao mês de execução dos serviços prestados, por 

intermédio do fiscal do contrato; 

              8.7. Efetuar o pagamento do objeto deste contrato, mediante nota fiscal devidamente atestada.  

 

          9. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

A CONTRATADA deverá seguir todas as Normas, Políticas e Procedimentos de Segurança 

estabelecidas pelos CONTRATANTES para execução dos contratos, tanto nas dependências dos 

CONTRATANTES como externamente. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e 

administrativa, todo e qualquer assunto de interesse da Prefeitura Municipal e da Câmara de Vereadores 
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ou de terceiros de que tomar conhecimento, em razão da prestação do serviço. A presente contratação 

deve observar a Lei Federal n.° 14.133, de 01 de abril de 2021, que institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública, bem como a Lei Geral de Proteção de Dados ( LGPD), Lei nº 13.709 

de 14 de agosto de 2018. 

 

 9. DAS ALTERAÇÕES  

       9.1 Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo Artigo 124, da Lei n.° 14.133, de 01 de 

abril de 2021, sempre através de termo aditivo, numerados em ordem crescente. 

 

       10. SANÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL 

A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é 

aquela que estará  prevista no edital, em conformidade com as normas praticadas neste Município e na 

legislação pertinente. Garantida ampla e prévia defesa, nos termos do Artigos 137, 155 e 156 da Lei 

Federal n.º 14.133, à contratada poderão ser aplicadas cumulativamente as penalidades permitidas em lei 

e as constantes deste instrumento 

 

        11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

      11.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato estão listadas abaixo ordenadas por 

secretaria e departamento: 

 SMF: 

Principal: 1234 

Desdobradas:  

Computadores e Monitor de Vídeo: 1235 

Nobreaks: 1245 

Impressoras e Scanners: 1236 

Impressão: 1244 

 SMA: 

Principal: 587 

Desdobradas: 

Computadores: 589 

Nobreaks: 10236  

Impressoras e Scanners: 10234 

10252 (FAPS Unidade Gestora 2) 
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Impressão: 594 

10235 (FAPS Unidade Gestora 2) 

 SEG: 

Principal: 292 

Desdobradas: 

Computadores: 293 

Nobreaks: 301 

Impressoras E Scanners: 294 

Impressão: 299 

 SMOU: 

Principal: 945 

Desdobradas: 

Computadores: 946 

Nobreaks: 9889 

Impressoras E Scanners: 947 

Impressão: 10244 

 SMDR: 

Principal: 6666 

Desdobradas: 

Computadores: 8167 

Nobreaks: 10208 

Impressoras e Scanners: 8084 

Impressão: 8085 

 SEPLAMA: 

Principal: 6924 

Desdobradas: 

Computadores: 10247 

Nobreaks: 10250 

Impressoras e Scanners: 10248 

Impressão: 10249 

 SMECD: 
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Principal: 2062 

Desdobradas:  

Computadores: 8981 

Nobreaks: 10240 

Impressoras E Scanners: 8452 

Impressão: 10239 

 SMTIC: 

Principal: 2631 

Desdobradas: 

Computadores: 2632 

Nobreaks: 9209 

Impressoras e Scanners: 10245 

Impressão: 2633 

 SMS: 

Computadores 

Principais: 4816, 4805, 3007, 6396, 8514, 3125, 8505, 6562, 6512, 6457, 3222. 

Desdobradas: 10232, 4806, 3008, 6397, 8761, 3126, 10229, 6563, 6513, 6458, 10258. 

Nobreaks 

Principais: 4814, 4802, 3005, 6392, 3877, 3109, 8504, 6557, 6506, 6450, 3221. 

Desdobradas: 4815, 4803, 3006, 6393, 3878, 3112, 10231, 6559, 6508, 6451, 10259. 

Impressoras /Impressão 

Principais: 4816, 4805, 3007, 6396, 8514, 3125, 8505, 6562, 6512, 6457, 3222. 

Desdobradas: 4817, 4807, 3010, 6399, 8760, 3129, 10230, 6564, 6514, 6460, 3223. 

 

       12. DA ESTIMATIVA DE VALOR  

       12.1. A título estimativo foram obtidos os valores a partir da média de orçamentos atuais de mercado, 

junto a fornecedores da região e de contratos anteriores do Município anexo ao Estudo Técnico Preliminar 

(ETP).  

 

       13. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO  

       13.1. A fiscalização administrativa e acompanhamento da execução do presente contratado, 

conforme prevê o Decreto Federal nº 11.246 de 27.10.2022,  se dará por meio dos funcionários: 
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 SMF: 

Fiscal Titular: Alison Roveré Villar 

Fiscal Suplente: Eliezer Becker Damé 

 SMA: 

Fiscal Titular: Siméia Viegas Quevedo 

Fiscal Suplente: Maria Beatriz Huber Pagel 

 SEG: 

Fiscal Titular: Mateus Lamas Valério  

Fiscal Suplente: Ana Júlia Schaun Gonçalves 

 SMOU: 

Fiscal Titular: Luã Soares Da Silveira 

Fiscal Suplente: Waldeci Holz 

 SMDR: 

Fiscal Titular: Leandro Bartz 

Fiscal Suplente: Graziele Ferreira Da Silva 

 SEPLAMA: 

Fiscal Titular: Yasmin Da Silva Berchet 

Fiscal Suplente: Angélica Finkenauer 

 SMECD: 

Fiscal Titular: Ane Nunes Cabaldi 

Fiscal Suplente: Flavia Lages Gomes Da Silva 

 SMDSH: 

Fiscal Titular: Rafael Guilherme Bierhals 

Fiscal Suplente: Daniele Dos Santos Meyer 

 SMTIC: 

Fiscal Titular: Mônica Duarte De Freitas 

Fiscal Suplente: Bruna Osterberg 

 SMS: 
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Fiscal Titular: José Eduardo Vieira 

Fiscal Suplente: Maria Ângela Bork Wille 

       13.2 A gestão do presente contratado, conforme prevê o Decreto Federal nº 11.246 de 27.10.2022,  se 

dará por meio do funcionário Vilno Bork. 

 

 

São Lourenço do Sul. 22 de maio de 2024 

 

 

_____________________                     _____________________ 

Luciano M da Silva                                 Vilno Bork 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


